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RESUMO 

 
 

Compreende-se que administradores públicos, gestores escolares, educadores e 
comunidade em geral, têm o papel de garantir que os alunos que são público alvo do 
Atendimento Educacional Especializado, a exemplo os que estão no Transtorno do 
Espectro Autista sejam incluídos sem nenhuma espécie de segregação. O ser 
humano comprometido com os princípios democráticos, de qualidade e equidade, 
tem o dever de lutar por uma educação e por uma escola que assegurem a 
formação integral de todos os indivíduos, por meio de princípios de participação, 
justiça e igualdade de condições e permanência. Assim, a presente dissertação tem 
como objetivo geral analisar o estudante TEA e sua inclusão no contexto escolar, 
contribuindo com a adaptação de linguagem para as atividades educacionais 
propostas, também identificar as dificuldades na interação verbal e/ou não verbal da 
criança, para traçar e oferecer orientações à família; desenvolver diferentes 
maneiras de transmitir informações, para ajudá-las a levar o aluno a maior 
compreensão possível do conteúdo trabalhado; verificar se o uso da linguagem 
visual pode potencializar o desenvolvimento da linguagem verbal, na oralidade e na 
escrita, e por fim, devido às mudanças no contexto escolar em 2020, analisar quais 
são as tecnologias e abordagens realizadas aos alunos com autismo para sua maior 
inclusão. Buscamos contribuir mediando o diálogo entre professor, escola e família, 
através de entrevistas com familiares, professores e demais profissionais envolvidos 
com os sujeitos. Para que os objetivos fossem cumpridos, optou-se pelo método de 
revisão sistemática, que permite incluir pesquisas experimentais e não 
experimentais, obtendo a combinação de dados empíricos e teóricos que podem 
direcionar a definição de conceitos, identificação de lacunas nas áreas de estudos, 
revisão de teorias e análise metodológica dos estudos sobre um determinado tópico. 

 
Palavras-chave: Linguagem. Mediação. Inclusão Escolar. Autismo. 



C COSTA, G.A.C.  The TEA student and their specificities: language, mediation 
and school inclusion in the pandemic.  2022. Dissertation (Professional Master's 
in Letters) ï State University of Maringá, Maringá, 2022. 

 
ABSTRACT 

It is understood that public administrators, school managers, educators and the 
community in general, have the role of ensuring that students who are the target 
audience of Specialized Education Care, such as those with Autistic Spectrum 
Disorders are included without any kind of segregation. The human being committed 
to the principles of democracy, quality, and equity, has the duty to fight for an 
education and a school that ensure the integral formation of all individuals, through 
principles of participation, justice, and equality of conditions and permanence. Thus, 
the present dissertation has as a general objective to analyze the ASD student and 
his inclusion in the school context, contributing with the language adaptation for the 
proposed educational activities, also to identify the difficulties in verbal and/or non- 
verbal interaction of the child, to trace and offer guidance to the family; develop 
different ways to transmit information, to help lead the student to the greatest 
possible understanding of the content worked; verify if the use of visual language can 
enhance the development of verbal language, in orality and writing, and finally, due 
to changes in the school context in 2020, analyze what are the technologies and 
approaches made to students with autism for their greater inclusion. We tried to 
contribute by mediating the dialogue between teacher, school, and family, through 
interviews with family members, teachers, and other professionals involved with the 
subjects. For the objectives to be met, we opted for the systematic review method, 
which allows us to include experimental and non-experimental research, obtaining a 
combination of empirical and theoretical data that can direct the definition of 
concepts, identification of gaps in study areas, review of theories, and 
methodological analysis of studies on a given topic. 

 
Keywords:Language. Mediation.School inclusion.Autism. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

O autismo compreende a observação de um conjunto de comportamentos 

agrupados em uma tríade principal: disfunção social, comprometimentos na 

comunicação e dificuldades na interação nas atividades restrito-repetitivas. Em 

geral, é um transtorno que pode dificultar significativamente a aprendizagem e o 

desenvolvimento do educando diagnosticado, em virtude da especificidade que 

requer seu processo de ensino-aprendizagem (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2015). O 

Transtorno do Espectro Autista é uma temática que ainda necessita de muito 

diálogo, no sentido de informar e sensibilizar a comunidade em geral. Com o avanço 

nos estudos e pesquisas na área da educação e da saúde, se torna mais comum 

observarmos pessoas diagnosticadas, tanto no TEA quanto com altas habilidades, 

TDAH, deficiência intelectual, dentre outros. A discussão abre espaço sobre o papel 

desses indivíduos na sociedade, que muitas vezes são estigmatizados. O debate 

sobre o assunto pode alargar as visões de mundo dos sujeitos que compõe a 

sociedade, contribuindo com a democracia, inclusão, equidade e igualdade. 

Tal transtorno pode ser dividido em níveis, desde o grau mais leve ao mais 

elevado. Dessa forma, uma criança com um grau de TEA baixo tem mais 

probabilidade de se relacionar melhor e mais rápido com outras pessoas, enquanto 

uma criança com um grau mais elevado apresenta maiores dificuldades, visto que, 

em muitos dos casos não consegue ser compreendida ou compreender as normas 

sociais, regras ou padrões ao seu redor (ARAÚJO; MOREIRA; CAVALCANTE, 

2008). 

Vivemos em uma sociedade contemporânea, tecnológica e em constante 

transformação. Por basear-se no sistema capitalista de produção, cabe aos sujeitos 

da classe trabalhadora desenvolver as competências e habilidades necessárias para 

atuar no mundo do trabalho, recebendo seu salário em troca dos serviços que 

presta. Nesse contexto, sabe-se que esse cenário é exigente, e muitas vezes cruel, 

pois não oferta a todos os sujeitos a chance de se inserirem nesse ambiente, por 

diversos motivos. 

A educação é responsável pela socialização, que é a possibilidade de uma 

pessoa conviver na sociedade, tendo, portanto, um caráter cultural acentuado, que 
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viabiliza a integração do indivíduo com o meio. Porém, por muito tempo as práticas 

educacionais direcionadas aos estudantes com alguma deficiência contribuíram 

também para que fossem segregados e excluídos, privando-os da interação que 

somente mais tarde foram dissolvidos. Conforme Marchiori (apud CURY, 2014): 

 

 
O século XX, em ruptura com o conceito de segregação, vai 
introduzir, inicialmente, o de integração. As pessoas com 
necessidades particulares deveriam frequentar ou os 
estabelecimentos escolares comuns, ou as instituições 
especializadas. Sua integração deveria se fazer por meio de uma 
adaptação progressiva a fim de poderem entrar (MARCHIORI apud 
CURY, 2014). 

 

 
O dano dessas segregações atualmente tem gerado interesse na inclusão, 

como possivelmente recuperar os déficits na comunicação e seus padrões. 

Para Marchiori (2016), os primeiros estudos sobre o autismo infantil 

fundamentaram-se nas incapacidades dos sujeitos, especialmente de se relacionar, 

de falar e de compreender as palavras. O enfoque esteve pautado na ausência de 

habilidades e capacidades. 

O paradigma da integração foi um grande avanço para que a proposta de 

inclusão acontecesse, pois ao revisitarmos a história da Educação Especial, 

percebemos os passos trilhados e conquistas em relação à educação de pessoas 

com necessidades especiais. Não é pouco avanço ir de uma quase completa 

inexistência de atendimento de qualquer tipo à proposição e efetivação de políticas 

de integração social. Podemos falar, também, de avanços e muitos retrocessos, de 

conquistas questionáveis e de preconceitos cientificamente legitimados. 

Dessa forma, é dever da escola, enquanto instituição responsável pelo ensino 

formal dos estudantes da educação básica, atuar de acordo com as necessidades 

impostas, compreendendo que as funções que lhe eram atribuídas há décadas 

foram modificadas, e que a sociedade atual exige a formação de um sujeito 

consciente, crítico, reflexivo, que tenha o conhecimento de seus direitos, deveres e 

das injustiças que permeiam esse cenário. Defende-se que somente com a 

educação é possível modificar a sociedade, promovendo a justiça, a igualdade e a 

equidade. 
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Nesse sentido, nossa proposição de pesquisa é a verificação de como se dá o 

processo de aprendizagem de aluno do TEA em uma escola, da rede municipal de 

ensino de Lobato, Paraná. Nos anos de 2019 a 2022, a escola atendeu 03 

estudantes que tem atendimento educacional em conformidade com suas 

especificidades, as quais apresentaremos no decorrer desse relatório. 

Para a base desta pesquisa, utilizaremos as concepções teóricas que Bakhtin 

(2009, 2012) e Vigotski(2000) destacam sobre a relevância da perspectiva teórica de 

concepção histórica e social da linguagem, como fator determinante da integração 

do indivíduo à cultura, também suas contribuições nos estudos sobre como se 

desenvolvem o pensamento e a linguagem. 

Antes, é preciso contextualizar que o ano de 2020 foi marcado pela pandemia 

global de covid-19 causada pelo vírus Sars-CoV-2. Em 11 de março de 2020, a OMS 

declarou que a doença causada por esse vírus poderia ser caracterizada como uma 

pandemia. Paralelamente, foram colocadas em prática várias medidas de prevenção 

de contágio, como o aumento dos hábitos de higiene e, por vezes, orientações sobre 

o uso de equipamentos de proteção, como máscaras faciais (BRANDE; ZANFELICE, 

2012). 

Além disso, países ao redor do mundo passaram a adotar medidas de 

isolamento social ou mesmo bloqueios para desacelerar a curva de infecção, de 

forma a não sobrecarregar os sistemas de saúde. Uma consequência direta de tais 

medidas preventivas foi a migração de muitas práticas relacionais do cotidiano para 

a Internet, inclusive no âmbito escolar, no qual os professores viram-se diante da 

necessidade de lecionar de forma remota. 

Nesse sentido, entendemos que a presente pesquisa pode contribuir para que 

as pessoas conheçam e compreendam o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 

suas dificuldades em um contexto educacional atual e complexo: o do ensino 

remoto. 

Dentro desse contexto, surge a necessidade de investigar quais abordagens 

precisam ser empregadas para efetivar uma maior inclusão do aluno autista nas 

escolas e como a mediação entre escola e famílias, por meio do professor, pode 

contribuir para a aprendizagem da criança. Dessa forma, para responder a esse 

questionamento, definimos como nosso objetivo geral a criação de mecanismos de 
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diálogos entre a escola e as famílias, que tiveram de atuar como professores de 

apoio de seus filhos nesse período de isolamento social e aulas remotas, decorrente 

da pandemia pela Covid-19, para atender aos estudantes envolvidos naquilo que 

são suas necessidades educacionais com vistas a integrá-lo ainda mais com o 

ambiente escolar. 

Nossos objetivos específicos, considerando as características de cada aluno 

TEA envolvido, com foco na aprendizagem,consistiram em: 

1) identificar as dificuldades na interação verbal e/ou não verbal da criança, 

para traçar oferecer orientações à família; 

2) sugerir diferentes maneiras de transmitir informações, para ajudar as 

famílias a levar o aluno a maior compreensão possível do conteúdo trabalhado; 

3) verificar se o uso da linguagem visual pode potencializar o 

desenvolvimento da linguagem verbal, na oralidade e na escrita, e por fim, devido às 

mudanças no contexto escolar em 2020, analisar quais são as tecnologias e 

abordagens realizadas aos alunos com autismo para sua maior inclusão. 

Para que os objetivos fossem alcançados, a pesquisa qualitativa por meio da 

revisão de literatura se mostrou como ideal, pois possibilitou a imersão no universo 

de pesquisa, bem como a compreensão dos limites, possibilidades e possíveis 

avanços para a temática. Assim, para subsidiar teoricamente o estudo, materiais 

bibliográficos como livros, artigos de periódicos e revistas, teses, dissertações, 

legislações, dentre outros documentos foram utilizados. 

A discussão será norteada inicialmente pela revisão de literatura, seguida 

pela apresentação do caminho metodológico percorrido na pesquisa. 
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O HISTÓRICO DO TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO 

 
 

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) segundo Santos e Vieira (2017) 

é conceituado pela Associação Americana de Psiquiatria ï APA (2013), como um 

transtorno do neurodesenvolvimento. Conforme trataremos no próximo tópico, o 

termo autismo foi usado pela primeira vez no ano de 1911 pelo psiquiatra suíço 

EugenBleuler, para descrever as especificidades do comportamento esquizofrênico, 

todavia, é em 1943 que o conceito autismo ganha destaque por meio do psiquiatra 

Leo Kanner, que pesquisava de forma mais específica as características do autismo 

(CUNHA, 2015). 

É possível considerar que ñ[...] o TEA é definido como um distúrbio do 

desenvolvimento neurológico que deve estar presente desde a infância, 

apresentando déficit nas dimensões sócio comunicativa e comportamentalò 

(SCHMIDT, 2013, p. 13). Observado que tais dimensões são inseparáveis. 

Ressaltamos que tais distúrbios e déficits, sejam de comunicação, interação 

social ou comportamentais e variam de sujeito para sujeito, constituindo-se por 

diversos níveis. Cunha (2015) aponta que o uso da nomenclatura TEA é positivo, 

pois engloba diversos níveis do transtorno, podendo ser distinguidos por leve, 

moderado e severo. Dessa forma, os sujeitos com autismo não podem ser 

considerados como homogêneos, é necessário observar as especificidades de cada 

um, considerando os níveis acima apresentados. 

Compreendendo a especificidade das crianças autistas, bem como a 

complexidade e a importância do assunto, torna-se importante trazer a reflexão 

sobre os caminhos que fizeram com que tal objeto de estudo fosse escolhido. 

 

 
2.1 Dados históricos e caminhos trilhados sobre o TEA 

 
 

A palavra autismo vem da palavra grega aut·s, que significa ñde si mesmoò. 

EugenBleuler cunhou o termo "esquizofrenia" em 1911 (Gadia, Tuchman, &Rotta, 

2004) para descrever o sintoma da esquizofrenia como uma "fuga da realidade", 

caracterizada por uma restrição da interação do sujeito com o mundo exterior. 
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Em termos de literatura, vimos que, em geral, há um breve panorama 

histórico do autismo, onde a expressão "distúrbios autônomos de contato afetivo" foi 

empregada pela primeira vez em 1943 nos Estados Unidos pelo Psiquiatra Léo 

Kanner (1896, Áustria 1981, EUA), para descrever uma condição observada em um 

grupo de dez crianças entre seus pacientes. Em seus estudos, tais crianças 

apresentavam estereotipias e formas de uso inapropriadas para relacionar-se com 

as pessoas. Mais tarde Kanner admitiu a natureza desatenta do distúrbio e escolheu 

dois sintomas como fundamentais para o diagnóstico de autismo, ou seja, 

isolamento e imutabilidade. Desde então, o espectro do autismo tem sido referido 

por muitas denominações e descrito por diversos sinais e sintomas. 

Hans Asperger, psiquiatra e pesquisador austríaco interessado em educação 

especial, em 1944 desenvolveu um estudo sobre crianças que possuíam habilidades 

intelectuais e em contrapartida apresentavam com grandes dificuldades de 

comunicação não verbal. Algumas das crianças desenvolveram uma linguagem 

gramatical altamente correta, mas enfrentaram dificuldades apesar disso. Asperger 

rotulou essa condi­«o de ñpsicopatia autistaò, descrevendo-a como uma mudança 

estável na personalidade marcada pelo isolamento social. 

Pensar em educação de crianças exige pensar em educação inclusiva, efetiva 

e de qualidade, a adaptação curricular se faz extremamente necessária. Além de ser 

prevista em lei, é a verdadeira inclusão escolar aplicada, pois parte do princípio de 

que todos podem aprender e considera a diversidade e as necessidades individuais 

dos estudantes. Os estudos sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda não 

oferecem respostas conclusivas quanto ao direcionamento das práticas 

educacionais em ambiente escolar e principalmente no que diz respeito à linguagem. 

Meu histórico como docente inicia em 2001, atuando a princípio como 

professora de Educação Infantil durante sete anos. Em seguida, por oito anos, 

contribuí fazendo parte da equipe gestora escolar, em seguida, migrando para a 

docência das séries iniciais do Ensino Fundamental l, etapa em que atuo no 

momento. Atualmente, na escola em que leciono, há seis crianças diagnosticadas no 

Transtorno do Espectro Autista. Participando e convivendo cotidianamente nesse 

contexto, pude notar quão grandes são as dificuldades educacionais e de formação 

profissional, que dificultam o processo de ensino-aprendizagem, além das angústias 

dos familiares que anseiam por um atendimento especializado e de qualidade. Por 



18 
 

isso, entende-se que é necessário criar alternativas que mostrem caminhos ou 

intervenções que vão ao encontro das queixas frequentes dos professores a respeito 

da melhor forma de trabalhar com esses alunos ou sobre a forma de como oferecer 

de maneira adequada os conteúdos educacionais. 

Desse modo, o propósito dessa pesquisa se solidificou a partir da busca por 

aprimoramento teórico e prático na minha atuação como professora do Ensino 

Fundamental I. Ingressei no curso de Mestrado Profissional em Letras 

(PROFLETRAS) na Universidade Estadual de Maringá, em que os primeiros 

contatos com os professores, em especial a Profª. Drª. Flávia Zanutto 

proporcionaram discussões e reflexões sobre a importância da adequação de 

linguagem e a compreensão do Transtorno do Espectro Autista por parte do 

professor que trabalha com esse aluno. 

Tal vivência passou a instigar questionamentos, tais como: O professor tem 

conhecimento dos conteúdos científicos sobre linguagem no ensino do aluno 

autista? Quais as abordagens, técnicas, e recursos mais eficazes para promover o 

desenvolvimento do aluno do TEA? Como os achados deste estudo, alinhados com 

as matrizes epistemológicas adotadas, poderão contribuir na vida escolar de 

crianças com esse perfil?Discussões como essas foram extremamente importantes 

e levaram-me a perceber que seria possível contribuir de alguma forma e seriam 

inúmeras as possibilidades que a linguagem pode oferecer neste processo 

educacional. 

O contexto pandêmico, no entanto, requereu uma modificação em nossa 

pesquisa-ação, pois quem passou a fazer as vezes de professor de apoio dos 

estudantes-sujeitos envolvidos foi ou alguém da família ou algum especialista fora 

da escola. Nosso intuito passou a ser, por essa razão, o de estabelecer uma forma 

de mediação entre a escola e os responsáveis pelas crianças para que a mudança 

abrupta da forma de ensinar não causasse tantos danos à aprendizagem. 

Optei, então, por buscar mais conhecimentos sobre linguagem com base nas 

teorias de ensino-aprendizagem de Vygotski e a Teoria Sócio Histórica, por permitir 

implicações de suas apropriações para a atuação do professor, reconhecendo o 

caráter crítico transformador dessa teoria e suas possibilidades teórico- 

metodológicas para a consolidação de um processo de humanização e 
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aprendizagem em relação aos alunos TEA na escola, construindo, dessa forma, a 

presente dissertação. 

Neste contexto, podemos agregar as contribuições de Vigotski (2000) 

que,afirma que a aprendizagem ocorre por meio das interações sociais. Sabemos 

que o desenvolvimento das linguagensocorre por meio dessas interações. Em sua 

obraA Construção do Pensamento e da Linguagem(2000), o teórico mostra questões 

fundamentais do pensamento infantil na aquisição das linguagens. 

 

 
A linguagem é, antes de tudo, um meio de comunicação social, de 
enunciação e compreensão. Também na análise, que se 
decompunha em elementos, essa função da linguagem se dissociava 
da sua função intelectual, e se atribuíam ambas as funções a 
linguagem como se fossem paralelas e independentes uma da outra 
(VIGOTSKI, 2000, p. 11). 

 

 
Desse modo, é evidente o caráter crítico transformador dessa teoria e suas 

possibilidades teórico-metodológicas para a consolidação de um processo de 

humanização e aprendizagem em relação aos alunos TEA na escola, construindo, 

dessa forma, a presente dissertação. 

 

 
2.2 Histórico e legislação da educação inclusiva 

 
 

Enquanto professores devemos ter e reconhecer o histórico de escola, 

compreender quais fatores a levaram a se estruturar da forma como está 

atualmente. Destaca-se aqui um histórico sob a ótica da legislação voltada ao 

público alvo do Atendimento Educacional Especializado. 

Nesse sentido, ressalta-se a primeira Lei de Diretrizes e Bases do país (Lei n° 

4.024/61) que representou um importante marco legal para diversos segmentos da 

educação, especialmente para as crianças com necessidades especiais, pois 

abordava o atendimento a pessoas com deficiência, que na época eram chamadas 

de ñexcepcionaisò. 

Após uma década, a Lei n° 5.692/71 é promulgada, estabelecendo que os 

alunos com deficiências físicas ou mentais e que se encontrassem em atraso 
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considerável para a idade de matrícula, assim como os superdotados, deveriam 

receber tratamento especial. Todavia, a inclusão não se dava nas escolas regulares, 

mas em escolas especiais. 

Após o fim do período ditatorial, é promulgada a Constituição Federal do país 

em 1988, assegurando em seu art. 88º a educação básica obrigatória e gratuita às 

crianças de 4 a 17 anos. Indica que o atendimento educacional especializado 

deveria ser ofertado preferencialmente nas redes regulares de ensino e que a 

educação se constitui como um direito de todos, voltada ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, em condições 

de igualdade de acesso e permanência. 

Em 1989 sob a Lei n° 7.853 há a disposição da integração social das pessoas 

com deficiência. É estabelecido que esses sujeitos têm o direito a frequentar 

instituições escolares, sejam públicas ou privadas e a oferta constitui-se como 

obrigatória e gratuita, em estabelecimentos públicos de ensino. 

Outro aspecto que essa legislação traz é a responsabilização pela matrícula 

compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 

pessoas com deficiência, capazes de integrar-se ao sistema regular de ensino. 

Dessa forma, percebe-se que a legislação excluía o segmento que não era capaz de 

estabelecer relações sociais. 

Posteriormente, o Estatuto da Criança e do Adolescente, publicado sob a Lei 

n° 8.069, de 13 de julho de 1990 traz um avanço ao garantir o atendimento 

educacional especializado às crianças com deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino, além do trabalho protegido ao adolescente com deficiência e 

prioridade de atendimento em ações e políticas públicas de prevenção e proteção às 

famílias que eram formadas com crianças nessa situação. 

No ano de 1994 é promulgada a Política Nacional de Educação Especial, que, 

na opinião de pesquisadores, constituiu-se como um atraso na área ao propor a 

ñintegra­«o instrucionalò, como um processo que possibilitava que ingressassem em 

salas regulares apenas crianças com deficiência que fossem capazes de 

acompanhar as atividades curriculares propostas, da mesma forma que os demais 

alunos. 
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A atual lei de Diretrizes e Bases, utilizada até os dias de hoje, promulgada em 

1996 (Lei N° 9.394/96), traz como avanço um capítulo específico para a educação 

especial, afirmando que esta se constitui como uma modalidade da educação e deve 

ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. Aponta como público alvo 

do AEE estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação. 

Percebe-se que tal legislação observa as especificidades do público da 

educação especial, dá destaque ao atendimento em salas especializadas bem como 

no ensino regular. Aborda também a questão da formação de professores, os 

currículos e os métodos para lidar com crianças com transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 

evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar 

alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate 

acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica 

da exclusão. A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 

inclusivos, Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva de 2008, que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas sociais, 

visando constituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para 

todos os estudantes. 

O ano de 2014 traz consigo a elaboração do novo Plano Nacional de 

Educação, que estará em vigência até 2024, cuja meta 4 aponta como objetivo 

 

 
Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014). 

 

 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, 
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disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de 

ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. 

Considerando, a Lei Berenice Piana se materializa como um avanço para as 

pessoas com o Transtorno do Espectro Autista, no que se refere a políticas públicas 

de inclusão. A partir da sua entrada em vigor, os portadores do Transtorno do 

Espectro Autista passam a fruir dos mesmos direitos assegurados às outras pessoas 

deficientes, conforme consta no parágrafo 2º, artigo 1º da lei em questão, que 

estabelece que ñA pessoa com transtorno do espectro autista ® considerada pessoa 

com deficiência, para todos os efeitos legaisò (BRASIL, 2012). 

Em 2015 é instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 

pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Por fim, no ano de 2020 há a promulgação do Decreto n° 10.502 sobre a 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 

Longo da Vida que, segundo estudiosos, pode configurar-se como um retrocesso na 

inclusão dos educandos com deficiência, estimulando a matrícula em escolas 

especiais, segregando ainda mais esse público. 

Percebe-se que a legislação sofreu com avanços e retrocessos ao longo dos 

anos e que ela nos auxiliou muito na conquista dos direitos das crianças com 

deficiência, todavia 

 

 
[...] um dos pontos chaves da reestruturação escolar seria, portanto, 
o aperfeiçoamento da prática docente, a introdução de novas 
estratégias de ensino para que o professor saiba trabalhar conteúdos 
curriculares diferenciados e adaptados para todos os alunos, tenham 
estes necessidades especiais ou não (MENDES, 2010, p. 39). 

 
 

Ou seja, esse processo envolve um esforço escolar, docente, curricular, 

diversos profissionais e sujeitos que devem assumir um compromisso com a 

educação inclusiva. No âmbito docente, exige profissionais bem qualificados e 

prontos para lidar com as especificidades dos educandos. 

Em relação ao estudante no TEA, devemos considerar que: 
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Incluir a criança com autismo vai além de colocá-la em uma escola 
regular, numa sala regular; é preciso proporcionar a essa criança 
aprendizagens significativas, investindo em suas potencialidades, 
constituindo, assim, o sujeito como um ser que aprende, pensa, 
sente, participa de um grupo social e se desenvolve com ele e a 
partir dele, com toda sua singularidade (CHIOTE, 2011, p. 24). 

 
 

O movimento da inclusão é complexo, é singular, é rizomático1 e radical. 

Diferença nada mais é que a qualidade daquilo que é diferente, nela há ausência de 

semelhança, há desconformidade, divergência, ela contém a própria diversidade, ela 

é inexata e, ao mesmo tempo, é excesso de uma grandeza, nela não há repetição 

(ORRÚ, 2017). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1
 De acordo com o filósofo Joseph Vogl (2012), rizoma é um conceito chave da filosofia 

moderna, que testa a capacidade da inteligência de encontrar começo num labirinto sem fim. Esse 
labirinto é uma estrutura de passagens, sem centro nem periferia. 



24 
 

O ESTUDANTE TEA NA ESCOLA REGULAR 

 
 

O ingresso de uma criança diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) na escola regular é um direito garantido por lei, conforme o capítulo V da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no entanto as escolas públicas 

enfrentam dificuldades para tornar essa realidade possível. Uma dessas dificuldades 

é a linguagem e estabelecer o diálogo, e para isso professores e educadores devem 

estar preparados e desenvolver estratégias ou adaptações para promover o 

aprendizado do aluno. Contudo, ainda surgem novos desafios quanto às práticas em 

sala de aula e quanto ao próprio processo de aprendizagem da criança TEA e a sua 

integração com os alunos. 

Para se ter uma educação inclusiva bem-sucedida, é necessário estar em 

constante diálogo com todos os envolvidos nesse processo, sendo de fundamental 

importância o diálogo com os familiares que mais de perto acompanham a criança. 

Isso para que algumas estratégias de ensino sejam repassadas aos familiares para 

que a criança possa se organizar nas atividades escolares domiciliares e, também, 

para que a família deixe os educadores a par de estratégias que auxiliem no 

envolvimento e regulação da criança no ambiente escolar. 

 

 
3.1 O estudante no Transtorno do Espectro do Autismo e seu contexto familiar 

 
 

O processo de inclusão não é uma tarefa simples, visto que requer a 

mudança de posturas historicamente enraizadas em uma sociedade ainda cercada 

de muito preconceito e intolerância. 

Abordar a temática requer a compreensão do educando enquanto sujeito 

social, participativo e consciente de suas ações, que carece de um processo de 

ensino-aprendizagem que dialogue com as tendências e necessidades do mundo 

atual, rompendo com as práticas da escola tradicional. Nesse sentido, diversos 

atores devem ser mobilizados em prol de uma mudança real na sociedade, desde a 

comunidade em geral como a equipe escolar e familiares. 
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Segundo Cunha (2015) quando se tem em casa uma criança diagnosticada 

com Transtorno do Espectro Autista, a família, inicialmente, é invadida por inúmeras 

emoções, que podem levar a sentimentos negativos ou positivos, sendo que todos 

influenciarão em sua rotina. Assim, todos no contexto familiar devem buscar 

conhecer as características do espectro, além de aprender técnicas que facilitem a 

auto-suficiência e a comunicação da criança e o relacionamento entre todos que 

com ela convivem (DIAMENT, 2015). 

Uma criança diagnosticada no TEA terá que receber cuidados especializados 

durante o seu desenvolvimento, com o acompanhamento de uma equipe 

multidisciplinar, o que irá exigir da família incentivo, companheirismo e persistência, 

além de, em muitos dos casos, investimento financeiro (FARIA; CHIARELLI, 2019). 

Assim, os responsáveis necessitam de muito apoio e de conhecimento para 

ajudar no que for necessário na vida da criança diagnosticada, além de criar 

vínculos com a escola na qual o aluno é matriculado, dialogando e buscando sempre 

o melhor caminho para sua aprendizagem. 

Pode-se dizer que o TEA se relaciona com uma série de condições que 

prejudicam as habilidades sociais, além de levar a comportamentos repetitivos com 

a fala e comunicação não-verbal. O diagnóstico é complexo e requer profissionais 

altamente qualificados, que determinarão se o grau do autismo é leve ou severa. 

(ALVES; LISBOA; LISBOA, 2015). Até 2014 o espectro ainda pode ser definido nos 

parâmetros da Síndrome de Asperger ou do Transtorno Global de Desenvolvimento 

(BRANDE; ZANFELICE, 2012). 

Geralmente, os sinais tendem a aparecer entre 2 a 3 anos de idade, sendo 

que, com menor frequência, podem surgir por volta dos 18 meses, verificados por 

meio de atrasos no desenvolvimento psicomotor, linguístico e/ou social.Atualmente o 

protocolo VB-MAPP que é uma avaliação realizada com base em critérios de 

desenvolvimento típicos da linguagem e interação social e a avaliação dos marcos é 

dividida em três níveis de desenvolvimento (0 a 18 meses, 18 a 30 meses e 30 a 48 

meses), com base na obtenção de marcos no desenvolvimento de crianças em 

desenvolvimento típico 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V) e a 

Classificação Internacional de Doenças utilizam o termo Transtorno do Espectro 
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Autista (TEA), definindo-o como de ampla abrangência de sintomas, desde os mais 

brandos aos mais graves, atualmente identificado pelo CID 11 a partir da atualização 

do manual realizada em 2022 (GIKOVATE, 2019). 

Como mencionado, até 2014 oTEA fazia parte de um grupo de transtornos do 

neurodesenvolvimento denominados Transtornos Globais do Desenvolvimento 

(TGDs), Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TIDs) ou Transtornos do 

Espectro do Autismo (TEAs)havendo, então uma junção de todos os subcapítulos 

propostos no DSM-IV; composto por sintomas,relacionados em três áreas 

específicas do desenvolvimento, a saber: (a) déficits de habilidades sociais, (b) 

déficits de habilidades comunicativas (verbais e não-verbais) e (c) presença de 

comportamentos, interesses e/ou atividades restritos, repetitivos e estereotipados 

(GONZALES, 2017). 

A incidência de casos de autismo tem crescido de forma significativa em todo 

o mundo, especialmente durante as últimas décadas, sendo que cerca de 70 

milhões de pessoas no mundo possuem diagnóstico. Em crianças, o transtorno é 

mais diagnosticado que o câncer, a AIDS e a diabetes somados (GUSMÃO et al, 

2014). 

Alguns dos aspectos mais importantes descritos por Kanner, médico 

austríaco, que em meados de 1943 foi um dos primeiros estudiosos sobre o tema, 

são de que até hoje possui estudos presentes na caracterização do autismo, são: 

dificuldades com a linguagem expressiva (ecolalia, ecolalia tardia, compreensão 

literal dos termos, restringir-se a dizer nomes), memória excelente, resistência a 

mudanças no ambiente, reação de pânico diante de ruídos fortes e ausência do 

olhar para o rosto do interlocutor (KLIN, 2016). 

Outros fatores observados para diagnosticar/enquadrar os sujeitos com 

autismo correspondem à atenção e curiosidade excessiva por objetos, movimentos 

repetitivos, sensibilidade a sons, evita o contato com pessoas. Observa-se que a 

criança diagnosticada no TEA possui um contexto desafiador, que engloba a sua 

comunicação consigo e com o mundo. Famílias com crianças autistas também 

possuem uma rotina desafiadora, pois precisam lidar com as dificuldades impostas 

de acordo com cada nível do espectro, bem como as especificidades de cada 

criança (MELLO, 2015). Assim, no que concerne ao aprendizado escolar, o papel da 
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família é o de apoio a fim de manter constante diálogo com os educadores, com 

vistas a trilhar junto o percurso escolar das crianças no TEA do espectro. 

 

 
3.2 Papel do professor e da escola na educação inclusiva 

 
 

Analogamente à criança normal, a criança com autismo carece de percorrer 

caminhos que lhe permitam a máxima aprendizagem para um maior e melhor 

desenvolvimento, pois, de acordo com Vygotsky e Luria, 

 

 
No processo de seu desenvolvimento, a criança não só cresce, não 
só amadurece, mas, ao mesmo tempo [...], a criança adquire 
inúmeras novas habilidades, inúmeras novas formas de 
comportamento. No processo de desenvolvimento, a criança não só 
amadurece, mas também se torna reequipada. É exatamente esse 
ñreequipamentoò que causa o maior desenvolvimento e mudan­a que 
observamos na criança à medida que se transforma num adulto 
cultural. É isso que constitui a diferença mais pronunciada entre o 
desenvolvimento dos seres humanos e dos animais (grifos dos 
autores)(VYGOTSKY e LURIA, 1996, p. 177, apud SILVA, M. C. B. L, 
2015): 

 

 
O educador precisa pautar-se em práticas que facilitem o processo de 

desenvolvimento da linguagem das crianças, tornando as suas interações cotidianas 

uma fonte fecunda de estímulos. Neste processo interativo constante, ele não deve 

esquecer que a forma como fala e se exprime constitui um modelo para a interação 

e para a aprendizagem das crianças. Por conta disso, o educador compreende que 

para seus alunos muitas palavras expressas por ele serão inéditas e que há regras 

de estrutura e uso da língua que serão apropriadas pelas crianças a partir dessa 

interação (DIAMENT, 2015). 

Diante disso segundo Gusmão et al. (2014) a prática do educador deve ser 

marcada por momentos e espaços em que o diálogo é fomentado, instigando que 

cada uma seja escutada e para que as suas contribuições para o grupo sejam 

valorizadas. Desse modo, as crianças ao verem que as suas contribuições são 

importantes vão sentir-se motivadas para interagir, o que as leva, 
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consequentemente, a terem desejo e prazer em comunicar, fatores essenciais para 

o desenvolvimento da língua. 

Portanto, é imprescindível que o professor se perceba como agente 

significante no processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem em crianças 

em condições educacionais. Esse reconhecimento é de extrema importância para 

nortear a prática do profissional, e principalmente, ainda mais relevante, para as 

crianças que passam por ele. Tal problema ocorre devido à falta de formação 

continuada.É certo que em grande parte dos cursos de Pedagogia e licenciaturas no 

Brasil, os estágios obrigatórios não exigem que os alunos tenham a experiência em 

alguma escola com a presença de crianças especiais.Em sua maior parte, no curso 

universitário o futuro educador tem apenas algumas aulas relacionadas à 

psicopedagogia (DIAMENT, 2015). 

Apesar da formação dos professores continuarem focadas na hegemonia, no 

igual, deve se pensar numa mudança urgente para o bem de todos em sala de aula 

independentemente e se ter algum tipo de deficiência tratamos com o diferente 

todos os dias e todos os momentos, ninguém aprende de formaigual. O papel do 

professor não é somente transferir o conhecimento de forma padronizada para seus 

alunos, mas sim de procurar meios para que os mesmos terminem os estudos com 

um conhecimento a mais e com vontade de seguir aprendendo (GIKOVATE, 2019). 

Diante dessas novidades, a escola não pode continuar ignorando o que 

acontece ao seu redor, nem anulando e marginalizando as diferenças nos processos 

pelos quais formas e instrui os alunos. Dessa forma, a escola deve estar aberta ao 

novo, e a inclusão, apesar de ser um tema antigo, está sempre em pauta quando se 

trata de garantir direitos ao cidadão. É um direito fundamental, não podendo ser 

negado, encontra-se sempre presente quando se trata de melhorar o acesso à 

educação (GIKOVATE, 2019). 

Quer dizer que não se deve negar nem dificultar o acesso às instituições de 

ensino, uma vez que se trata de um direito de todos, por isso o psicopedagogo será 

aquele que ajudará o professor despreparado a manter esse aluno na escola até 

que o mesmo finalize o ensino regular como os demais. Mas identificar as 

necessidades individuais sem poder supri-las é muito frustrante. Entra aí a 

importância da interação entre as vertentes individual e social, pois, embora as 

escolas possam desenvolver inúmeras ações em prol da inclusão, também é 
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verdade que elas enfrentam inúmeros limites que só poderão ser superados com 

mudanças sistemáticas nas políticas nacionais, com ênfase para as que dizem 

respeito diretamente à educação. (CHAVES, 2015). 

Assim, não basta o professor preparado e estudado, mas a escola em todo 

seu contexto, físico e estrutural, deve estar preparada para receber o aluno portador 

de necessidades especiais. Isso ocorre porque alfabetizar significa ensinar a ler e 

escrever a uma criança, que está recém entrando na escola. O educador terá por 

função fazer com que essa criança decodifique o código alfabético segundo 

Vygotsky (2015). Ela terá que entender os sinais gráficos para posteriormente 

começar a elaborar palavras e logo depois frases e orações completas e ordenadas. 

O que parece ser algo fácil em que o professor deve apenas seguir as 

instruções de ensino, algumas vezes se torna um ato impossível porque nem toda 

criança tem o mesmo ritmo de aprendizagem. Outras por sua vez já possuem algum 

tipo de dificuldade e isso acaba tendo que fazer com que o professor mude seu 

modelo estabelecido de aula para algo diferente e inovador (GIKOVATE, 2019). 

É nesse momento que muitos se deparam com uma situação difícil por não 

estarem preparados para lidar com o aluno especial, ocasionando o isolamento e a 

falta de interação e participação do mesmo nas atividades que não estão adequadas 

ao seu perfil. Por outro lado, o modo como são formuladas perguntas, são 

encaminhados modos de resposta e organizados os conhecimentos é muito 

influenciado por toda a história da filosofia (GIKOVATE, 2019). 

É nesse momento que muitos se deparam com uma situação difícil por não 

estarem preparados para lidar com o aluno especial, ocasionando o isolamento e a 

falta de interação e participação do mesmo nas atividades que não estão adequadas 

ao seu perfil. (GIKOVATE, 2019). 

A criança parece se situar como um sujeito que detêm seu espaço na 

sociedade, um indivíduo exigente, questionador, possuidor de mercado consumidor, 

leis, programas televisivos e ciências dedicadas a elas. Mas a ideia de infância é 

extremamente moderna. Assim, segundo Santos (2014), um dos teóricos que em 

seus estudos abordam a inteligência humana é o suíço Jean Piaget (1896-1980) ï o 

qual teve como grande foco a compreens«o do ñsujeito epist°micoò, ou seja, estudou 

os processos de aprendizagem e de conhecimento humanos da infância à vida 
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adulta - que compreendeu o psiquismo humano como uma díade entre o fisiológico 

e o social, sendo de importância fundamental nessa relação o papel da afetividade, 

Também o estudioso Wallon dedicou-se ao estudo do desenvolvimento psicológico 

da criança, publicando vários textos destinados à educação regular. Além disso, 

demonstrou grande interesse pelo papel do professor, destacando a necessidade do 

domínio dos conhecimentos a serem transmitidos às crianças, assim como a 

maneira de transmiti-los (GIKOVATE, 2019). 

Assim Santos (2014) mostra que outra questão a ser considerada é a duração 

desses sintomas. Também é importante que a persistência em vários locais e ao 

longo do tempo seja avaliada, ou seja, precisam ocorrer em vários ambientes da 

vida da criança (por exemplo, casa e escola) mantendo-se constantes ao longo do 

período avaliado, pois sintomas que ocorrem apenas em casa ou na escola, podem 

ser apenas resultados de sintomas de um ambiente familiar conturbado e ensino 

inadequado. 

Vygotsky (2015) também fala sobre a brincadeira, ao dizer que o lúdico no 

desenvolvimento infantil faz com que a criança aprenda a agir, ter curiosidade, o que 

estimula a vontade de busca pelo novo, que faz com que haja não só o 

desenvolvimento da linguagem como também da autoconfiança, do pensamento e 

da concentração. 

Dessa forma segundo Alves; Lisboa; Lisboa (2015) na relação estabelecida 

no ato de ensinar e aprender o educador assumirá o lugar significativo do outro e 

contribuirá para que a criança se aproprie efetivamente da língua. É sobre esse 

lugar, sobre a importância do professor a partir desse lugar e sobre essa 

contribuição que tratará esse trabalho, pois, sem a devida atenção, o educador corre 

o risco de ignorar a sua própria importância para o desenvolvimento linguístico do 

seu educando. Na posição de outro, é preciso que ele compreenda o quanto as suas 

ações, por menos intencionais que sejam, influenciam direta ou indiretamente no 

desempenho discursivo da criança. 

Capellini; Araújo e Amorim (2015) compreendem que o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE)envolve uma série de recursos e atividades 

acessíveis e específicas para o desenvolvimento de estudantes, que se encaixem 

nos moldes da legislação. Ressaltam que a formação desse aluno tem 

características específicas, pois há necessidades que devem ser observadas, 
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entretanto, seu convívio social, sua formação cidadã e o contado com o universo 

escolar não pode ocorrer de maneira segregada. Assim, ressaltam a importância do 

cumprimento da legislação, defendendo a permanência desses sujeitos nas salas e 

escolas regulares e o acompanhamento de especialistas do AEE no turno contrário, 

com atividades complementares e suplementares ao ensino regular. Compreende-se 

que o AEE não deve ser substitutivo, mas complementar, sendo assim, a legislação 

reforça esse direito 

 

 
O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra escola do ensino 
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às 
classes comuns, podendo ser realizado, também em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos [...]. (BRASIL, 2009). 

 

 
A legislação também destaca que desde a educação infantil o educando tem 

o direito a receber o atendimento educacional especializado voltado para suas 

necessidades, por meio de avaliações periódicas, acompanhamento do 

desenvolvimento e aprendizagem, adequação dos conteúdos escolares às suas 

especificidades, e profissionais capacitados, conforme as necessidades exigirem 

(BRASIL, 1996). 

Seabra Junior e Lacerda (2018) consideram que nas últimas décadas o 

avanço sobre as tecnologias assistivas, formação docente, detalhamento e 

acompanhamento desses estudantes e políticas voltadas a esse cenário, 

constituíram-se como avanços significativos. Ressaltam também algumas 

competências do AEE: 

 

 
adquirir os recursos necessários e adequados aos estudantes 
público alvo desse ensino, assim garante o artigo 59, inciso I, da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (Brasil, 1996), 
no qual é assegurada a oferta no AEE de ñcurr²culos, métodos, 
técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender 
às suas necessidades (SEABRA JUNIOR; LACERDA, 2018, p. 5). 
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Todavia reiteram que a legislação por si só não garante que os direitos sejam 

efetivados. É necessário um conjunto de atores que lutem para a sua concretização. 

Pasian; Mendes e Cia (2017) destacam a importância dos professores, pais, 

gestores, comunidade escolar e local no cumprimento desses direitos, pois, como 

cidadãos, devem cobrar de seus representantes essa efetividade. 

Compreendemos que 
 

Enfim, o futuro da Educação Inclusiva no nosso país dependerá de 
um esforço coletivo, que obrigará uma revisão na postura de 
pesquisadores, políticos, prestadores de serviços, familiares e 
indivíduos com necessidades educacionais especiais para trabalhar 
numa meta comum que seria a de garantir uma educação de melhor 
qualidade para todos (MENDES, 2010, p. 5). 

 

 
Para Fantacini e Dias (2015) é preciso que ocorram mudanças estruturais, 

metodológicas, sociais e culturais nas concepções dos sujeitos sobre o papel do 

atendimento educacional especializado. É necessário entendê-lo como um direito 

que é assegurado a um cidadão, com necessidades especiais, mas também com 

potencialidades que devem ser valorizadas e ressaltadas. 

Destacamos também o papel do professor para a formação desses 

estudantes, pois um docente comprometido com a transformação social, que 

compreende a democracia como essencial, e o papel dos sujeitos como fundamental 

na construção de uma sociedade justa, certamente terá uma didática que valorize a 

participação, o envolvimento, a integração dos sujeitos. Desenvolverão práticas que 

promovam o posicionamento crítico, a reflexão, o diálogo, o pensamento coletivo e 

social. 

O professor que é comprometido com uma educação de qualidade não tem 

preconceito entre os seus alunos, não os diferencia ou os discrimina, ao contrário, 

valoriza as diferenças e utiliza delas para promover a aprendizagem. Não se 

compreende enquanto único detentor do saber, e escuta os alunos, valoriza seus 

saberes prévios e utiliza de sua formação acadêmica e conhecimentos científicos 

para atuar sobre as concepções ingênuas de mundo de seus estudantes, instigando 

uma reflexão profunda e crítica. 
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Dessa forma, a inclusão do educando público alvo do AEE acontece, pois ele 

é valorizado como qualquer outro sujeito, sua participação é vista como essencial e 

suas dificuldades não são alvo de preconceitos. 
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A LINGUAGEM E A CRIANÇA AUTISTA 

 

 
Quando tratamos da adequação de linguagem para alunos atípicos sabemos 

que é, ainda, um grande desafio no processo de ensino e aprendizagem. Desse 

modo, por entendermos que a abordagem histórico-cultural e a integração social 

favorecem uma aprendizagem mais significativa para o aluno TEA, para estudo 

dessas questões, as ideias de Vygotsky e de Bakhtin sobre aspectos da linguagem, 

serão evidenciadas e nosso trabalho será fundamentado em pressupostos teóricos 

ancorados à abordagem histórico-cultural de Vygotsky, amparada na participação do 

outro na constituição do sujeito em sua relação com o mundo, por meio da ação 

mediadora, por isso é fundamental que os professores compreendam o que Bakhtin 

(2003, 2014) e Vigotski (1972, 2005) dizem sobre a importância de uma perspectiva 

teórica da concepção histórica e social da linguagem como fator determinante da 

integração cultural de um indivíduo. Conforme os autores citados, é por meio do uso 

da linguagem que as significações contextualizadas emergem e se instalam 

culturalmente na construção societária de repertórios humanos enciclopédicos em 

formação permanente. Segundo eles, as interações sociais são determinantes na 

construção do conhecimento de cada indivíduo e na formação de sua identidade, 

pois estão imbuídas da subjetividade das relações históricas que acontecem em 

determinado tempo e espaço, ou seja, as funções psíquicas, as interações sociais 

são determinantes na construção do saber de cada indivíduo e na formação de sua 

identidade. 

Em outros termos, as funções psicológicas e as práticas humanas, segundo a 

perspectiva bakhtiniana e vigotskiana, se originam de processos sociais plurais, 

complexos, pautados na multiplicidade das esferas da experiência humana ï 

cultural, escolar, dinamização política, econômica, científica, religiosa, tecnológica e 

midiática. Desse modo nenhum ser humano deve ser privado de se relacionar com 

outras pessoas, o ambiente onde as relações sociais são privilegiadas é o melhor e 

o mais adequado, independentemente desta pessoa ter ou não alguma deficiência. 

Tendo a obra de Vygotsky como referencial teórico para nosso trabalho com alunos 

não típicos, passamos a entender que este processo de ensino e aprendizagem 

necessita contemplar uma criteriosa relação entre mediação pedagógica, cotidiano e 

formação de conceitos, possibilitando o encontro/confronto das experiências 
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cotidianas no contexto em que elas ocorrem para a formação de conceitos, 

acadêmicos ou não, numa maior internalização consciente do que está sendo 

vivenciado e concebido. 

Ao adotarmos a teoria vygotskyana, apostamos nas possibilidades de 

desenvolvimento do sujeito que,necessitando ou não de intervenções educativas 

especiais, dessa maneira consideramos que a inteligência não é estática, mas 

dinâmica, em constante evolução, pois sabemos que a educação também tem como 

objetivo promover o desenvolvimento da inteligência. Assim as bases dessa 

concepção afirmam que a inteligência não é inata, mas construída nas relações com 

o seu meio. 

Neste contexto, a escola tem seu papel primordial nesse processo. É válido 

lembrar-se das relações feitas pelo autor sobre a aprendizagem e o 

desenvolvimento, quando conceitua seu pensamento sobre Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP), que ñdefine aquelas funções que ainda não 

amadureceram, mas que estão em processo de maturação, funções que 

amadurecerão, mas que estão, presentemente, em estado embrion§rioò 

(VYGOTSKY, 1984, p. 97). Este conceito nos mostra a zona de desenvolvimento 

proximal como possibilidade de aprendizagem através da ação e interferência do 

professor possibilitando que o aprendizado aconteça. Será muito diferente ensinar a 

linguagem padrão para uma criança que não convive com ela, do que para outra que 

já a utiliza. Nas duas formas, a escola tem o papel de realizar o avanço da criança 

em sua compreensão, a partir do desenvolvimento de conhecimentos já 

estabelecidos, com a colaboração de outros: adultos, professores e colegas são 

fundamentais para o desenvolvimento da criança, que terá mais possibilidades de 

aprendizagem do que teria sozinha. 

De acordo com Vygotsky (2001), o desenvolvimento das mediações através 

do professor deve explorar sua sensibilidade para que perceba quais são os 

significados construídos por seus alunos com referência aos conceitos que estão 

sendo formados, quer sejam conceitos mais elementares ou complexos por meio de 

sua investigação. 

 
A experiência pedagógica nos ensina que o ensino direto de 
conceitos sempre se mostra impossível e pedagogicamente estéril. O 
professor que envereda por esse caminho costuma não conseguir 
senão uma assimilação vazia de palavras, um verbalismo puro e 
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simples que estimula e imita a existência dos respectivos conceitos 
na criança, mas, na prática, esconde o vazio. Em tais casos a criança 
não assimila o conceito, mas a palavra capta mais de memória que 
de pensamento e sente-se impotente diante de qualquer tentativa de 
emprego consciente do conhecimento assimilado. No fundo, esse 
método de ensino de conceitos é a falha principal do rejeitado 
método puramente escolástico de ensino, que substitui a apreensão 
do conhecimento vivo pela apreensão de verbais mortos e vazios 
(VYGOTSKY,2001, p. 247). 

 

 
Para Vygotsky (2001), a apropriação do conhecimento é construída de forma 

histórica e mediada em sua relação com o professor por meio da linguagem que é o 

cerne de tudo o que é social, que interage, dialoga e exerce cidadania. Através do 

pensamento do referido teórico, percebemos o alcance de uma concepção de 

linguagem que leve em consideração os diversos sentidos que uma determinada 

palavra pode encontrar na amplitude na linguagem verbal, em que o movimento de 

elaboração do psiquismo humano seja prioridade aos condicionamentos 

institucionais. Isso estimularia o desenvolvimento de uma proposta pedagógica que 

não diminuísse o potencial da criança autista concentradas no estímulo/resposta, 

perante os olhares dos diversos profissionais que se encontram ao lado deste aluno, 

pois a linguagem deve fazer com que o indivíduo se constitua, enquanto sujeito, 

como ser histórico e social. 

Conforme defende Castro(2017), aparentemente a criança com 

desenvolvimento neurotípico, ao ser informalmente ensinada, aprende mais 

rapidamente sobre elementos de prosódia, contexto e de linguagem não-verbal. 

Compreender tais elementos é extremamente necessário para analisar o motivo do 

enunciado do interlocutor (ex.: se é pedido, informação ou pergunta) e para 

adequadamente responder e motivar a formulação de respostas verbais. 

Vamos nos apoiar também em Luria (1987), o qual compreende a linguagem 

como um sistema complexo de sinais convencionais que representam objetos, 

ações, características ou relações e que possibilita a transmissão de conhecimentos 

adquiridos no processo histórico-social, relevantes para o desenvolvimento dos 

processos cognitivos e da consciência do ser humano, agindo como ponte entre o 

conhecimento sensorial e o racional, como um processo que constitui formas sociais 

de vivências históricas humanas. 
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A palavra faz pelo homem o grandioso trabalho de análise e classificação dos 

objetos, que se formou no longo processo da história social. Isto dá à linguagem a 

possibilidade de tornar-se não apenas meio de comunicação, mas também o veículo 

mais importante do pensamento, que assegura a transmissão do sensorial ao 

racional na representação do mundo (LÚRIA, 1987, p. 81). 

Sabemos que é a linguagem, de fato, que nos torna indivíduos na busca da 

compreensão do mundo. Bakhtin e Volochínov, na obra Marxismo e Filosofia da 

Linguagem (2012), apresentam dois pensamentos que nos permitem refletir acerca 

das concepções de linguagem, sendo que as duas são de línguas dominantes nos 

estudos linguísticos, gramaticais e filológicos. Essas discussões possibilitam 

reflexões acerca do que é linguagem e o que é palavra, considerando que a língua: 

serve como instrumento de comunicação a partir de regras, símbolos e significação, 

com intuito de produzir enunciados. Esse pensamento permite tratar do subjetivismo 

idealista que tem como prioridade o ato da fala e vê a essência da língua na criação 

individual. Já o objetivismo abstrato é o domínio da estrutura linguística sobre o 

sujeito. 

Aqui, ao contrário do subjetivismo idealista, que destaca como fonte da língua 

o psiquismo individual, a essência da língua encontra-se no próprio sistema 

linguístico. Segundo Bakhtin/Volochínov, para que a enunciação aconteça é 

necessário tanto o conteúdo interior ï que o indivíduo possui ï como o conteúdo 

exterior, já que a exterioridade influencia esse conteúdo interior do falante no 

momento da enunciação. De acordo com o pensamento do Círculo de Bakhtin, 

 

 
A enunciação é o produto da interação de dois indivíduos 
socialmente organizados e, mesmo que não haja um interlocutor real, 
este pode ser substituído pelo representante médio do grupo social 
ao qual pertence o locutor. A palavra dirige-se a um interlocutor: ela é 
função da pessoa desse interlocutor (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 
2012, p. 116) 

 

 
A concepção dialógica de Bakhtin (2009) propõe que o enunciado não 

perten­a unicamente a quem se fala. Ele diz que ñAquilo de que n·s falamos ® 

apenas o conteúdo do discurso, o tema de nossas palavrasò (BAKHTIN, 2009, 

p.150). Considerando que a enunciação de outro falante está expressa em algum 
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discurso interior. Desse modo, as particularidades do autismo ancoram-se num 

sujeito, que com suas características e peculiaridades de sua linguagem, coloca-se 

como sujeito social 

Aquele que apreende a enunciação de outrem não é um ser mudo 
privado da palavra, mas ao contrário um ser cheio de palavras 
interiores. Toda a sua atividade mental, o que se pode chamar o 
ñfundo perceptivoò, ® mediatizado para ele. A palavra vai à palavra 
(BAKHTIN, 2009, p. 153-154). 

 
 

Conforme Bakhtin (2009), a linguagem se constitui como prática social, assim 

entendemos que o estudante no TEA tem possibilidades, cada um a seu modo, de 

apreender a enunciação de outro sujeito, mesmo se houver dificuldade de se 

estabelecer um diálogo, permitindo causar significações no discurso da pessoa com 

autismo. 

Para significar o processo de ensino e aprendizagem, a linguagem é um 

grande recurso quando se propõe estudar a relação entre aprendizagem e 

desenvolvimento. Principalmente porque surge como um meio de comunicação 

entre a criança e as pessoas em seu ambiente, até que ela se converte em fala 

interior e organiza o pensamento da criança, tornando-se uma função interna, 

insubstituível nos processos de desenvolvimento e de aprendizagem. 

Neste contexto, a abordagem histórico-cultural do desenvolvimento é 

importante aporte teórico para examinar o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores em crianças com autismo, a fim de apresentar os processos 

de construção do pensamento e da linguagem pelas múltiplas vias da experiência 

social, de forma não-linear. A linguagem não deixa de ser um sistema simbólico, que 

constituiu as significações dadas às ações e objetos por meio da atividade gestual e 

corporal (linguagem não-verbal). Essas ações inicialmente são significadas por outro 

indivíduo que contribui para a abstração dos signos, consolidando a linguagem 

interior, o que abre uma via de comunicação com o mundo privado da criança no 

TEA. E é por meio da atividade social e pela ação do outro que os processos 

psicológicos superiores se estabelecem ï como a linguagem, por exemplo, é 

necessário considerar que o trabalho com a criança no TEA deve buscar 

incessantemente recursos que possibilitem a apropriação desses processos que, 

nesse caso, podem ser representados tanto pela linguagem falada quanto pela 

utilização de outro sistema de comunicação. 
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A falta de interesse pela linguagem dos outros é um grande obstáculo para 

educadores, já que não afeta apenas a comunicação, mas também impede a criança 

de apropriar-se da significação dada pelo outro às situações e sinais instituídos na 

condição histórica e social do homem. 

Para Orr¼ (2007, p. 41), ñas condutas sociais em crian­as autistas se dão de 

forma inadequada para sua cultura, principalmente no que diz respeito à relação 

afetiva manifesta e na expressão dos comportamentos de intera­«oò. A autora 

afirma que o ensino para autistas ainda é um grande desafio, uma vez que nas 

escolas os alunos com diagnósticos de TEA são ensinados através de modelos 

pedagógicos tradicionais, onde muitas vezes não é considerada a importância do 

uso funcional da língua, onde se prioriza suas relações socioculturais, construindo 

desse modo a formação da mente humana. 

De acordo com Chiote (2015, apud TREVIZAN e PESSOA, 2018, p. 245-246), 

ñ® a partir da linguagem do outro, nas palavras e nos gestos, que os sentidos s«o 

produzidos e compartilhadosò. Apoiado na teoria vygotskyana, o autor ressalta que 

educar uma criança com deficiência não significa precisar usar uma ñeduca­«o 

ortopédica, que vise a corrigir o defeito para adequar a criança ao meioò. Ele 

tamb®m destaca que ensinar crian­as noTEA n«o pode se reduzir a uma ñpedagogia 

menorò, que invista apenas nos processos naturais do desenvolvimento. 

Assim, ele propõe uma ñeduca­«o social que favoreça a criança a 

desenvolver as funções psicológicas superiores, a partir de seu desenvolvimento 

culturalò (p.246). Nessa abordagem, a expectativa com rela­«o ¨s possibilidades de 

desenvolvimento de nossos alunos é diferente daquela dominante na sociedade de 

uma forma geral. Entretanto, não é qualquer ensino que promove o 

desenvolvimento. É necessário que o processo de ensino-aprendizagem seja 

adequadamente organizado. 

 

4.1. Mediação e adaptação de linguagem como estratégia 

 

 
De acordo com a Lei de diretrizese bases da educação, tornou-se clara a 

intenção dos princípios abrangentes subjacentes, a adoção e implementação de um 

currículo aberto e flexível que justifique a diversidade de alunos nas escolas, 

passandoa ser um tema muito discutido nas diretrizes curriculares e nos cursos de 
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formação continuada dos sistemas de ensino o conceito da Escola Inclusiva. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Especial (MEC / 

SEESP,1998) 

Essa postura adotada pela escola, que propõe no projeto político pedagógico, 

no currículo, na metodologia de ensino, na avaliação e na atitude dos estudantes, 

ações que favoreçam a integração social e sua opção por práticas heterogêneas. A 

escola capacita seu professor prepara-se, organiza-se e adapta-se para oferecer 

educação de qualidade para todos, inclusive, para os estudantes com necessidades 

especiais, portanto, para que haja a inclusão não significa simplesmente matricular 

os alunos com necessidades especiais na classe comum, ignorando suas 

especificidades, mas oferecer ao professor e a escola o apoio necessário à sua 

prática pedagógica. Sendo assim, a Educação Especial já não é mais concebida 

como um sistema educacional paralelo ou segregado, mas como um conjunto de 

medidas que a escola regular põe ao serviço de uma resposta adaptada à 

diversidade dos alunos.Desse modo, a escola passa a ser alvo de questionamentos 

e de conflitos, provavelmente, por expor a diversidade e o compartilhamento de 

interesses, contradições, expectativas e identidades. Muitas são as angústias que 

movimentam as mudanças em busca do que se julga ser o ideal, correspondendo às 

necessidades específicas de todos. 

Nesse contexto que no Brasil, surgiu a necessidade de se refletir sobre um 

currículo para a escola inclusiva, oficializando, então junto à Secretaria de Educação 

Especial do Ministério da Educação com a criação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Neste documento explicita-se o conceito de adaptações 

curriculares,consideradas,como: estratégias e critérios de situação docente, 

admitindo decisões que oportunizam adequar a ação educativa escolar às maneiras 

peculiares de aprendizagem dos alunos, considerando que o processo de ensino- 

aprendizagem pressupõe atender à diversificação de necessidades dos alunos na 

escola (MEC/SEESP/SEB,1998,p.15) 

Sobre as estratégias de adaptação curricular,(Coll, et 2004) assinala que o 

sistema educacional precisa compreender dois aspectos associados às crianças 

com autismo: diversidade e personalização. Estratégias de ensino e aprendizagem 

para ensinar alunos com autismo têm um impacto significativo quando os 

educadores possuem conhecimento da história do aluno pelas famílias e 

profissionais clínicos que os apoiam, também constatar por através do grau do 
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espectro as possibilidades e alcances concernentes às aprendizagens escolares e 

encontrar temas e elementos de seu interesse; propor tarefas concretas; utilizar 

formas alternativas de comunicação. 

Esses ajustes são sugestõesque devem ser usadas para facilitar o 

aprendizado. Para isso, é importante haver certas normas, como motivação, 

apresentando atividades apenas quando a criança adenda e de forma 

clara,apresentar trabalhos cujos requisitos já foram realizados antes e que se 

adaptam bem ao nível evolutivo e às capacidades da criança, aplicar expressões de 

ajuda e adaptar grupos visando um vínculo entre todos os envolvidos na turma 

(COLL et , 2004). 

O professor deve adaptar a proposta mais apropriada para que possa auxiliar 

esse aluno no processo de ensino, e assim, propor as adaptações curriculares 

necessárias para o acesso ao currículo comum, criando atividades que envolvam as 

crianças autistas em suas tarefas em sala de aula, mesmas que estas não estejam 

dispostas, o ideal é motivá-las por meio de diferentes estratégias de ensino 

adaptadas conforme seu potencial. 

(CUNHA, 2014) Essas adaptações curriculares juntamente com outras 

adequações e as modificações promovidas com as diferentes exigências 

curriculares, respondem às necessidades de cada aluno, favorecendo com isso, as 

condições que lhe são indispensáveis para que se realize uma aprendizagem 

expressiva 

 

4.2. Inclusão escolar em contexto de pandemia 

 
 

Consideramos importante marcar o contexto pandêmico em decorrência da 

Covid-19, pois afetou sobremaneira a proposição de nossa pesquisa, uma vez que 

as atividades docentes passaram a acontecer emhome office e crianças e 

adolescentes passaram a estudar online.As interações sociais foram migradas 

principalmente para o mundo virtual por meio de aplicativos de telefone ou 

computadores conectados à web, desenhando uma realidade até então 

desconhecida no âmbito escolar: o ensino remoto. O desafio de não deixar ninguém 

para trás ganhou outra dimensão, tendo em vista as limitações evidentes desse 

modelo em termos de interação social e desenvolvimento de vínculos afetivos. As 
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instituições escolares ainda não estavam prontas para essa transição e a súbita 

transformação trouxe impactos mais graves para as pessoas mais vulneráveis 

socialmente e pode acabar aprofundando o contexto de desigualdade existente. No 

contexto brasileiro, conforme Santos (2014), podemos observar disparidades no 

acesso à Internet, na oportunidade de aquisição de competências digitais e no 

acesso à infraestrutura. 

Muitas crianças brasileiras não têm um local tranquilo para estudar em suas 

casas, enquanto a maioria dos professores brasileiros não possui habilidades 

técnicas e pedagógicas para integrar dispositivos digitais na instrução e não são 

incentivados a fazê-lo, o que aprofunda as disparidades. Um problema crucial na 

realidade brasileira, de acordo com Signor (20123), é a falta de infra-estrutura para 

estudar em casa. 

A pandemia gerou muito impacto para todos, e o reflexo neste impacto pode 

ser percebido na escola, no do dia a dia, em torno do trabalho pedagógico, e que 

puderam ser identificados mais claramente, após o retorno das aulas presenciais. 

Em Lobato-PR2 as aulas retornaram totalmente à modalidade presencial no 

mês de setembro de 2021, e foi possível detectar alguns problemas de aprendizado, 

oriundos de um trabalho remoto, que afastou os alunos do cotidiano escolar, devido 

à pandemia, por quase um ano e meio. Mas foi neste início de ano letivo de 2022, 

que pudemos perceber, com mais clareza, as dificuldades que os alunos 

apresentaram. 

Dessa forma, observamos que, de um modo geral, o trabalho escolar ficou 

comprometido, em todas as séries iniciais do ensino fundamental, e todos 

apresentam dificuldades, perceptíveis no cotidiano da sala de aula. De um modo 

mais específico, podemos destacar as dificuldades mais comuns de cada série. 

Assim, todas as séries apresentam deficiência na fluência em leitura, compreensão 

e interpretação de texto. Porém, é no segundo ano, que podemos identificar um 

número maior de crianças que não lêem, embora todas as séries tenham crianças 

que apresentam este problema. Na escrita, temos identificado esse mesmo 

problema, sendo que muitos alunos chegam ao quinto ano, sem escrever 

adequadamente. Porém, o problema maior consiste em não haver compreensão do 

 
2
 A Escola de Ensino Fundamental I é a única da rede municipal. Atualmente atende 315 alunos. 



43 
 

que se lê, e que faz com que os professores tenham um trabalho mais voltados para 

essas questões, e, muitas vezes, deixando de trabalhar o conteúdo programático, 

para que esses alunos recuperem essas perdas. 

É importante ressaltar que esses efeitos se concentraram no aprendizado dos 

alunos. Com a implementação do ensino remoto/híbrido, houve a dificuldade da 

socialização dos estudantes devido ao distanciamento social, e a necessidade de 

aplicar outras medidas de combate à Covid-19 ainda trouxe novas dificuldades a 

serem contornadas.Conforme relatos de familiares, alguns dos estudantes (sujeitos 

dessa pesquisa) demonstraram certa incompreensão mediante a interrupção das 

aulas, alterações na rotina, o ensino à distância, a falta de convivência com outras 

pessoas, os motivos de não irem à escola e conviverem com seus colegas, levando- 

os a apresentar certa irritação e ansiedade. Após o retorno híbrido/presencial, 

alguns não conseguiam seguir todos os protocolos de segurança por uma questão 

de disfunção sensorial que pode ser característico do transtorno, dificultando o uso 

da máscara,outros estudantes inicialmente apresentaram quadros de piora 

comportamental. 

Isso pode ser observado nos sujeitos participantes desta pesquisa, 1; 2 e 3, 

com faixa etária entre 10 e 13 anos, matriculados regularmente no quarto ano do 

Ensino Fundamental I. 

https://jovempan.com.br/tag/estudantes
https://jovempan.com.br/tag/mascara
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METODOLOGIA 

 
 

A presente pesquisa foi de natureza qualitativa.De acordo com Lüdke e André 

(1986), que fazem uma discussão sobre a pesquisa em educação, dentro de uma 

vertente qualitativa, ño estudo qualitativo ® o que se desenvolve numa situação 

natural, é rico em dados descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a 

realidade de forma complexa e contextualizadaò (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 20). 

Por meio da pesquisa qualitativa, o pesquisador pode interagir com seu 

interlocutor oferecendo a ele a oportunidade de dialogar e, assim, desenvolver um 

estudo mais profundo e abrangente, possibilitando, também, o desenvolvimento de 

um estudo de caso que retrate a realidade de forma mais completa e profunda. O 

modelo do estudo também é uma revisão sistemática, pesquisas que tem o objetivo 

primordial à exposição dos atributos de determinado fenômeno ou afirmação entre 

suas variáveis (GIL, 2018). 

O desenvolvimento dessa revisão sistemática foi fundamentado conforme as 

seis etapas propostas por Gil (2018). São elas: 1. Identificação do tema e 

formulação da questão norteadora; 2. Definição dos critérios de inclusão e exclusão; 

3. Definição das informações que serão extraídas dos estudos; 4. Avaliação dos 

estudos; 5. Interpretação dos resultados; 6. Apresentação da revisão do 

conhecimento. 

Esta etapa foi representada pelo estabelecimento de critérios para inclusão e 

exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura. Para a busca dos artigos 

foram utilizadas as bases de dados: ScientificElectronic Library Online (SciELO) e 

Google Acadêmico. As estratégias de busca foram efetivadas, utilizando os 

descritores de saúde: ñAdapta­«o de Linguagem. Pandemia. Inclusão Escolar. 

Autismoò. 

Como critérios de inclusão foi considerado todos os artigos publicados nas 

bases de dados informadas, dentro da temporariedade prevista de 2012 a 2021, 

abrangendo materiais ricos sobre o assunto que antecedem a pandemia, podendo 

realizar o contraponto com o período de interesse do estudo, consultando textos 

completos disponíveis, revisão bibliográfica, publicados em revistas indexadas e no 

idioma português e inglês. Critérios de exclusão foram exclusos os artigos não 
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relacionados ao tema; artigos de opinião; relatórios; editoriais; enfim, literatura 

cinzenta. Artigos duplicados nos bancos de dados foram considerados uma única 

versão para a análise, artigos publicados fora do tempo estabelecido e/ou que não 

contenha o texto na integra. 

Nessa etapa é importante que a busca nas bases de dados deve ser ampla e 

diversificada. O ideal é que todos os artigos encontrados sejam utilizados e os 

critérios de amostragem precisam garantir a representatividade da amostra, sendo 

importantes indicadores da confiabilidade e da fidedignidade dos resultados (GIL, 

2018. 

Depois de conferir se as publicações estão em conformidade com o objeto de 

pesquisa feita na etapa anterior, é o momento de partir para a discussão dos 

principais resultados na pesquisa convencional. Realizando a comparação com o 

conhecimento teórico, a identificação das conclusões e implicações resultantes da 

revisão, enfatizando as diferenças e similaridades entre os estudos. Se houver 

lacunas de conhecimento será possível apontar e sugerir novas pesquisas. 

Sendo assim, a 5ª e 6ª etapa serão exibidas nos resultados e na conclusão da 

pesquisa. Para o desenvolvimento desta pesquisa se fez necessário o uso de um 

computador com acesso à internet. Ainda, para ampliar a busca de artigos, foram 

considerados termos e palavras de texto relacionadas aos descritores supracitados. 

Portanto, foram pesquisados nas bases de dados artigos referentes ao tema 

escolhido, e foram encontrados 84 artigos, e a partir dos critérios de inclusão e 

exclusão foram selecionados 24 artigos que pautam sobre o tema de interesse. Para 

tais artigos foram realizados fechamentos e análise de conteúdo e de seus 

resultados. Após, as informações foram organizadas e sistematizadas, a fim de 

serem compiladas com a experiência do estudo de caso, obtendo maior 

compreensão do fenômeno abordado. O trabalho realizado na escola contou com a 

obtenção de informações sobre a escola, alunos, professores e processos de ensino 

voltados a alunos com necessidades especiais e a sua integração/inclusão na 

escola. 

 

 
5.1 Contexto de proposição 
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A nossa proposição de pesquisa foi a verificação de como se dá o processo 

de aprendizagem de aluno do TEA em uma escola E M EI EF, da rede municipal de 

ensino no Noroeste do Paraná. Nos anos de 2019 a 2021, a escola atendeu 043 

(quatro) estudantes que demandam atendimento educacional em conformidade com 

suas especificidades (TEA). Devido ao contexto pandêmico, não foi possível realizar 

a implementação do estudo na referida escola, resumindo-se ao levantamento 

bibliográfico em um primeiro momento. 

Primeiramente, optamos por desenvolver esse trabalho visando contribuir 

tanto com alunos quanto com professores regulares em suas dificuldades na 

adequação de linguagem para crianças com autismo, pois sabemos que o processo 

de ensino e aprendizagem desses alunos não é um trabalho já convencionado, uma 

vez que muitos estudantes TEA, como dito anteriormente, apresentam dificuldades 

em comportamentos que regulam a interação social e a comunicação, podendo ter 

pouco ou nenhum interesse em estabelecer relações apresentando diferentes níveis 

de dificuldades na reciprocidade social e emocional. Ressaltamos que os 

professores, com a prática, aprendem a lidar com o aluno com deficiência, porém, 

não contam com conhecimento teórico que os apoie essa prática. 

No entanto, com a mudança abrupta na forma de ensino em contexto 

pandêmico, quando as aulas saíram do espaço físico da escola e passaram a 

acontecer na casa dos estudantes via ensino remoto, tivemos de reprogramar 

nossas ações e voltá-las a outro público: a família dos estudantes TEA que 

passaram a ser ponte entre a criança e a escola. 

Fizemos uma sondagem, que foi realizada no 1º bimestre, com os familiares 

dos alunos que denominamos de 1, 2 e 3 (sujeitos), conforme orientação 

psicopedagógica da escola, com a finalidade de nos inteirarmos das particularidades 

cada um, sempre considerando suas necessidades individuais e específicas; e 

também uma sondagem com as professoras das turmas onde esses alunos estão 

matriculados, uma vez que seria eu a professora a atendê-los no contraturno. 

Algumas das estratégias mobilizadas foram 1) dialogar com os familiares 

sobre como empregar a linguagem para auxiliar seus filhos na aprendizagem do 

 

3
 No período de 2019 a 2021 a escola atendeu 04 (quatro) estudantes com diagnóstico de TEA. No 

entanto optamos por investigar 03(três) sujeitos por serem do mesmo ano escolar. Em 2022 a escola atende 06 

alunos autistas. 
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conteúdo trabalhado; 2) suplementar as informações verbais com fotos, programas e 

exemplos visuais e gestos, tanto para a linguagem oral quanto para a linguagem 

escrita. 

A escola pública sofreu com os efeitos da crise pandêmica de Covid 19 a 

partir do ano de 2020. O processo de adaptação à modalidade de ensino demorou a 

ser implementado. O contexto geral obrigou as escolas e comércio a suspender 

todas as suas atividades em um período de 15 dias a fim de barrar a disseminação 

do Vírus Sars Cov-19, no entanto a pandemia forçou a suspensão ou redução das 

atividades até o final do ano de 2021, e algumas escolas retornaram as suas 

atividades total ou parcialmente a partir do segundo semestre de 2021 ou, ainda 

apenas em 2022. Todavia, anteriormente à crise de saúde mundial a escola já lidava 

com uma realidade em que a inclusão de alunos com síndromes ou deficiências era 

algo difícil, uma vez que a escola não dispunha de monitores e auxiliares para o 

ensino do aluno. 

E partindo dessa situação, a pandemia e o isolamento social que levaram à 

adoção do ensino remoto podem ter agravado essas dificuldades e prejudicado o 

desenvolvimento de crianças do TEA. 

Isso pode ser observado pelos alunos 1,2 e 3 que possuem diagnóstico de 

TEA, os quais tendo a faixa etária entre 10 e 14 anos, segundo os pais, não 

compreendiam a interrupção das aulas e os motivos de não irem à escola e 

conviverem com seus professores e colegas. 

Os sujeitos-alunos que participaram desta proposta apresentam as seguintes 

características: 

Sujeito 1: é um garoto nascido em 11 de julho de 2012, que mora com seus 

pais e é filho único. A família lhe proporciona tudo o que necessita materialmente. 

Sobre seu desenvolvimento, é alegre, bastante falante com as professoras e 

colegas, conta detalhes de sua vida cotidiana com discursos bem organizados e 

demonstra interesse em saber sobre tudo o que acontece na escola. 

Sujeito 2: é um garoto nascido em 14 de dezembro de 2012. Sua família é 

composta por três elementos (Pai, mãe e filho). É o primeiro filho de seu pai e o 

segundo de sua mãe. A mãe tem uma filha que se casou e reside em outra cidade. 

De acordo com o relato dos pais, a gestação foi tranquila, nasceu de oito meses, 
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parto normal, chorou assim que nasceu. Quanto ao seu desenvolvimento psicomotor 

sustentou a cabeça com quatro meses, sentou com quatro meses e meio e andou 

com um ano, no entanto a família percebeu que a criança caia muito, por isso 

procuraram a ajuda de um Médico Ortopedista que indicou o uso de uma órtese para 

a correção do arco plantar. Ainda possui a coordenação motora global dinâmica 

estática e motora fina comprometidas, refletindo visivelmente ao andar ou correr. 

Apresenta ótimo relacionamento interpessoal, é afetuoso com professores e 

colegas. Em relação a aprendizagem tem evoluído consideravelmente. É assistido 

por Psiquiatra, psicólogo, Neurologista, fonoaudióloga, fisioterapeuta e necessita de 

terapia ocupacional. 

Sujeito 3: é um garoto nascido em 09 de julho de 2008, que mora com a mãe 

e irmã mais velha. Segundo o relato da mãe a gravidez foi um pouco conturbada. No 

sexto mês precisou fazer uso de medicamentos para não abortar. O parto ocorreu 

por cesariana. A mãe desenvolveu depressão pós-parto, cuidou do bebê conforme 

suas limitações e condições, não sendo possível alimentá-lo no seio materno, fez 

uso da mamadeira. Nos três primeiros meses o bebê dormia muito, após esse 

período chorava muito. Começou a andar com dois anos ao iniciar na educação 

infantil, logo foi percebido um comportamento diferente, principalmente quanto ao 

choro, por isso a criança foi encaminhada para neurologista, que fechou diagnóstico 

de Autismo (Síndrome de Asperger) aos três anos de idade. Após o diagnóstico a 

criança passou a frequentar a APAE até a segunda etapa do ensino fundamental 

especial. A mãe relatou que o pai do garoto foi diagnosticado com esquizofrenia, 

após algumas crises do esposo ela resolveu se separar, pois não suportou mais 

sofrer agressões e violência devido ao quadro patológico do marido, visto que o pai 

não aceita passar por tratamento algum. 

Atualmente a família recebe BPC (Benefício de Prestação Continuada) e 

pensão por morte do pai de sua irmã. Apresenta excelente relacionamento 

interpessoal, se relaciona bem com professores e colegas e sua aprendizagem tem 

se desenvolvido satisfatoriamente. Sobre sua linguagem, apoia-se na oralidade para 

realizar a escrita e apresenta inúmeras trocas e omissões de fonemas. 
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PRINCÍPIOS TEÓRICOS SUBJASCENTES AO PRODUTO 

 
 

De acordo com ideias vigotskianas, os indivíduos são formados de formas 

diferentes, pois o conhecimento é construído e internalizado de maneira não linear. 

A correta organização do ensino e da aprendizagem leva ao desenvolvimento, ou 

seja, são fontes de desenvolvimento. De acordo com Vigotski, o bom ensino é 

aquele que conduz o desenvolvimento, atuando sobre aquilo que ainda não está 

formado na criança: ño ensino deve fazer o desenvolvimento avan­arò. 

 
 

O desenvolvimento mental da criança é um processo contínuo de 
aquisições, desenvolvimento intelectual e linguístico relacionado à fala 
interior e pensamento. Impondo estruturas superiores, ao saber de 
novos conceitos evita-se que a criança tenha que reestruturar todos 
os conceitos que já possui. Vygotsky tinha como objetivo constatar 
como as funções psicológicas, tais como memória, a atenção, a 
percepção e o pensamento aparecem primeiro na forma primária para, 
posteriormente, aparecem em formas superiores. Assim é possível 
perceber a importante distinção realizada entre as funções 
elementares (comuns aos animais e aos humanos) e as funções 
psicológicas superiores (especificamente vinculadas aos humanos). 
(COELHO, PISONI, 2012). 

 

 
O processo de aprendizagem é complexo e ainda está sendo estudado por 

diversas áreas como a psicologia, a pedagogia e a medicina. Porém, não há dúvidas 

de que o ensino deve estar fundamentado em experiências ricas em estímulos, 

principalmente nas primeiras fases de aprendizagem da criança. 

De acordo com a Proposta Pedagógica Sociointeracionista é papel do 

professor de promover e criar as zonas de desenvolvimento proximal em que o 

aluno como sujeito da aprendizagem, aprende com o outro, com aquilo que seu 

grupo social produz. Sempre que possível, recomenda-se investir tempo e recursos 

humanos nesta estratégia, é importante que o professor tenha atenção às diferenças 

e especificidades das crianças com deficiência e procure contemplá-las na forma 

como ensinam, ou que formas criativas sejam desenvolvidas para estabelecer essa 

comunicação (KLIN, 2016). Os fatores orgânicos, sociais, ambientais associados 

influenciam no aprendizado da criança, sendo o conhecimento entendido como o 

resultado da combinação entre fatores objetivos e subjetivos que fazem parte do 
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cotidiano de cada estudante, pois há a compreensão do indivíduo como ser social. 

No caso de alunos no TEA, o desenvolvimento social é diferente e possui 

especificidades, no entanto o convívio social é de suma importância para seu 

desenvolvimento. 

A mediação é importante para manter o vínculo e acompanhar o 

desenvolvimento de cada aluno, mas, além disso, um dos princípios da educação 

inclusiva e antidiscriminatória é que todos aprendem de forma diferente, portanto, 

também devem existir várias formas de ensinar. Isso significa que as expectativas, 

atividades, materiais didáticos e avaliações de ensino e aprendizagem devem ter 

formatos, estratégias e possibilidades diferentes (BARBARESI et al., 2015). 

É papel do professor, pedagogos, professores de apoio e gestores escolares 

garantir que todos os alunos tenham uma aprendizagem eficiente, reduzindo toda e 

qualquer barreira que possa impedir o aluno de atingir as expectativas de 

aprendizagem estipuladas pelo professor e pactuadas entre as partes (KLIN, 2016). 

Num momento em que o sistema de ensino passa para as plataformas online, 

esta pode ser uma oportunidade para repensar as formas de ensino, e usar a crise 

como catalisador da criatividade, para que seja possível criar conteúdo e materiais 

em diferentes formatos para atendê-los. As necessidades dos alunos com 

deficiência e, consequentemente, atraem e motivam todos os alunos da turma. 

Várias atividades com o mesmo objetivo podem ser criadas pelo professor, e os 

alunos podem escolher qual delas parece mais interessante ou adequada para suas 

possibilidades (GONZALEZ, 2017). 

Em procedimentos educacionais eficazes, as consequências dependem do 

comportamento.As respostas devem produzir as consequências contingentemente. 

A observação comportamental direta pode permitir a descrição do comportamento 

ou resposta alvo, especificando, por escrito: qual é o comportamento, quanto, quão 

bem ou com que frequência o comportamento é realizado e as circunstâncias 

(quando e onde) sob as quais o comportamento é praticado (VYGOTSKY, 2015). 

Depois que o comportamento ou resposta alvo é descrito, a medição do 

comportamento alvo em uma base contínua pode ser realizada.As decisões sobre 

os procedimentos educacionais são tomadas de acordo com os dados coletados.A 



51 
 

continuação, modificação ou descontinuação dos procedimentos educacionais é 

conduzida de acordo com o progresso comportamental(FARIA; CHIARELLI, 2019). 

Uma variedade de dimensões de comportamento pode ser medida 

dependendo do objetivo do programa.Por exemplo, pode-se medir a frequência, 

duração, tempo de resposta, habilidades independentes vs. solicitadas ou respostas 

corretas vs. incorretas.A preocupação, é claro, é o que medir, como medir, quando e 

por quanto tempo. Novamente, uma abordagem de equipe para discutir e designar 

um meio simples, mas eficiente de coletar dados durante o dia escolar (mas não 

necessariamente o dia todo) ajudará a garantir que os dados sejam úteis (CHAVES, 

2015). 

Um dos principais problemas do ensino remoto é o acesso à infraestrutura. 

Essa condição de vulnerabilidade é mais intensa e comum nas classes populares, 

mas também pode ser uma realidade para alunos de classe média que frequentam 

escolas privadas, já que muitas vezes a família possui apenas um computador que 

precisa ser usado pelos adultos para trabalhar em casa. Nas escolas públicas e 

privadas, é importante conhecer as condições de estudo de cada aluno, e a 

possibilidade de acesso a computadores, celulares e internet. Diferentes soluções 

têm sido adotadas em todo o mundo para permitir que as crianças estudem em 

diferentes contextos (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2015). 

Muitos países forneceram materiais impressos para que os alunos pudessem 

fazer os exercícios em casa e usar o celular para assistir aos vídeos e depois fazer 

anotações devido à falta de acesso a computadores. Algumas escolas emprestaram 

computadores às famílias para que os alunos pudessem usar durante o fechamento 

das escolas (GONZALEZ, 2017). 

A solução adotada em alguns países e também em algumas regiões do Brasil 

foi a transmissão de aulas e atividades via rádio ou televisão quando não era 

possível acessar a internet. Algumas escolas públicas em todo o mundo 

estabeleceram parcerias com provedores de internet banda larga e empresas de 

tecnologia para fornecer temporariamente o equipamento às famílias mais 

vulneráveis (BARBARESI et al., 2015). 

Embora todas essas soluções sejam bastante eficientes, é necessário e 

recomendado entender as especificidades dos alunos com deficiência e, quando 
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necessário, disponibilizar os softwares e programas indispensáveis à sua 

participação, além de garantir que os materiais de vídeo tenham legenda impressa, 

áudio janela de descrição e tradução em língua de sinais, que os textos são legíveis 

através de software, e que os exercícios e materiais didáticos são compatíveis com 

suas possibilidades e capacidades. 

Portanto, é fundamental compreender, medir e trabalhar essas condições 

específicas para que nenhum ensino seja interrompido e, sobretudo, é necessário 

oferecer meios para que todos os alunos possam estudar, considerando os aspectos 

individuais de cada um e é, conforme Chaves (2015), é essencial formar parcerias 

entre as principais partes interessadas que podem apoiar e assumir o processo de 

mudança. 

Essas partes interessadas incluem: pais/cuidadores; professores e outros 

profissionais da educação; formadores de professores e pesquisadores; 

administradores e gerentes nacionais, locais e escolares; formuladores de políticas e 

prestadores de serviços em outros setores (por exemplo, saúde, proteção à criança 

e serviços sociais); grupos cívicos na comunidade; e membros de grupos 

minoritários em risco de exclusão (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2015) 

O melhor entendimento dessa afirmação é que a educação será desenvolvida 

e pensada de forma menos homogênea e mais individualizada, considerando as 

necessidades e competências específicas de cada aluno com ou sem deficiência. 

Construir educação online inclusiva pode ser uma oportunidade para reconstruir 

meios de ensino e aprendizagem para todos os alunos. Porém, em uma situação de 

bloqueio em que a decisão de adotar a educação online é tomada de forma abrupta, 

obrigatória e não planejada, a prática pode ser muito mais complexa (GONZALEZ, 

2017)É provável que haja dificuldades de adaptação ao modelo de educação online, 

uma vez que os sistemas de ensino ainda não adotam o uso consistente de 

tecnologias e tanto alunos quanto professores têm pouca familiaridade com 

ferramentas de educação a distância. Assim, é muito provável queos alunos tenham 

lacunas de aprendizagem significativas (entre outras questões). 

Assim, é necessário garantir que a aprendizagem dos alunos no TEA 

permaneça efetiva e eficiente, e que considere tanto os aspectos intelectuais e 

acadêmicos, quanto o desenvolvimento de habilidades sociais. O primeiro passo 

para um ensino online eficaz é estabelecer e manter uma boa comunicação com os 
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alunos e suas famílias. Um estudo do Centro de Aprendizagem Online para Alunos 

com Deficiências indica que uma boa comunicação deve ser (1) atenciosa, (2) 

abrangente e (3) consistente (CHAVES, 2015). 

Deve adotar um plano de longo prazo, tentar ser compatível com os horários 

de comunicação preferidos do aluno na rotina de casa, compartilhar informações 

sobre o desempenho do aluno e apoiar as rotinas de agendamento. Uma boa 

comunicação permite tanto aos educadores como aos pais da criança conhecer os 

diferentes aspectos deste percurso, as principais dificuldades, como aquele aluno 

prefere aprender, entre outras condições essenciais. 

Sempre que possível, recomenda-se investir tempo e recursos humanos 

nesta estratégia, mas em casos que não possibilitem, por exemplo,na educação 

através da televisão ou rádio, é importante que o professor tenha atenção às 

diferenças e especificidades das crianças com deficiência e procure contemplá-las 

na forma como ensinam. 

Uma forma de incluir a todos é oferecer alternativas para a mesma atividade, 

que pode ser realizada por escrito, vídeo, desenho, áudio, entre outras 

possibilidades, ou sua entrega pode ser opcional. O ensino a distância pode ter a 

vantagem de permitir ao professor traçar objetivos e caminhos específicos para 

enfrentar as dificuldades de cada aluno e trabalhar no seu desenvolvimento. Nesse 

sentido, obter informações sobre os alunos, incluindo sua formação cultural, o tipo 

de acesso e qualidade da infraestrutura que possuem em casa, suas melhores 

habilidades e competências, bem como os assuntos de sua preferência, e os 

horários de trabalho possíveis e preferidos pode ajudar a adaptar as demandas do 

professor ao contexto pessoal de cada aluno, estimulando a adesão dos alunos às 

atividades propostas (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2015) 

Com a pandemia de Covid 19, conforme ressaltado anteriormente, a 

educação teve que adaptar suas atividades para o ensino remoto, o qual assemelha- 

se à modalidade de ensino a distância, devido à necessidade de isolamento social. 

Logo, as interações de alunos e professores ficaram atreladas ao uso de dispositivos 

e computadores através da internet. Tal situação implica aumento de dificuldades 

para o ensino efetivo de crianças no TEA. Especificamente para crianças com 

deficiência, Gikovate (2019) indica que para apoiar a EAD inclusiva é necessário ter: 
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(1) ensino em equipe, em que os professores das turmas dão aulas para 

crianças com deficiência e, com o auxílio do apoio à aprendizagem professores, 

adaptar, modificar e acomodar materiais, e também estabelecer metas e objetivos 

para a criança com deficiência; 

(2) apoio de pares, em que a construção do conhecimento se dá de forma 

coletiva e relacional, por meio da interação com colegas em vídeos, atividades em 

pequenos grupos, contação de histórias por colegas etc.; 

(3) apoio da família, entendendo sua realidade durante isolamento, 

escolhendo metas, oferecendo apoio psicológico, reduzindo o tempo nas telas e 

oferecendo atividades motoras finas. 

Um aspecto muito importante a ser destacado é a socialização de crianças e 

adolescentes, que é um processo de mão dupla: ao mesmo tempo em que auxilia 

crianças com deficiência em sua socialização, também ensina outros alunos de 

forma mais inclusiva e empática, preparando melhores cidadãos para viver na 

sociedade. Portanto, é muito importante que, sempre que possível, mesmo no 

isolamento, os alunos tenham contato uns com os outros, o que nem sempre precisa 

ser mediado pelo professor (exceto por professores de apoio ou intérpretes, quando 

necessário) (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2015). 

Isso pode ser feito por meio de vídeo chamadas, ou mesmo por meio de 

ligações ou redes sociais. Habilidades sociais devem fazer parte do currículo. 

Capacidade de relacionamento com os outros, autoconsciência, consciência social, 

autogestão e tomada de decisão responsável são essenciais para a vida social e 

profissional de todos os alunos. As habilidades sociais são de particular importância 

para os alunos com transtorno do espectro do autismo de alto funcionamento, bem 

como dificuldades de aprendizagem (BARBARESI et al., 2015). 

Os alunos TEA são neuro divergentes, e em alguns casos podem apresentar 

deficiência intelectual, e nesse caso devem ter acesso às aulas em pequenos 

grupos e a atividades específicas para reduzir o impacto do fechamento das escolas 

em seu aprendizado. Além disso, momentos individuais podem ser necessários 

dependendo das características de cada aluno. Envolver os alunos na produção de 

materiais acessíveis pode ser uma estratégia interessante (DIAMENT, 2015). 
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De modo geral, o novo papel assumido pelos docentes durante o período de 

pandemia garantirá a execução de atividades docentes e um nível representativo de 

atenção aos alunos do TEA.É possível utilizar a tecnologia para orientar um 

programa de ensino- aprendizagem a distância comportamental.Com isso, 

professores da turmae demais colegas podem acompanhar o processo descrito em 

atividades remotas utilizando métodos ativos e visuais sob a supervisão de um 

monitor em tempo parcial. 

 

 
6.1 O ensino em equipe e o apoio dos pares no ensino remoto 

 
 

Para melhor compreender o desenvolvimento da aprendizagem dos nossos 

sujeitos de pesquisa, buscamos primeiro fazer um diagnóstico sobre o contexto das 

turmas das quais fazem parte, para verificar como as crianças no geral estavam 

respondendo ao ensino remoto, tomando isso como ponto de partida para as 

particularidades dos sujeitos 1, 2 e 3, sendo que esse diagnóstico se deu a partir da 

aplicação de um questionário, entrevistando as professoras de casa turma. Além 

disso, solicitamos que apresentassem o olhar particularizado sobre cada um de 

nossos pesquisados. 

Apresentamos aqui as impressões de cada uma delas, sendo as professoras 

1, 2 e 3 correspondentes aos sujeitos 1, 2 e 3: 

 
 
 

 
Profa. 1. Como tem sido o processo de aulas remotas? 

1 O processo de aulas remotas tem sido bastante válido, mas muito 
difícil, no sentido de avaliação dos alunos, já que não estamos dia 
a dia com eles presencialmente. 

2 O processo das aulas remotas tem sido cansativo e desgastante, 
tanto para os alunos como para os professores. Sem o contato 
direto com as crianças fica difícil de avaliar o aprendizado e 
também não tem como ser cobrado deles e nem dos seus pais, 
pois alguns não tem recursos e as vezes não consegue ensinar 
mesmo com a ajuda o professor através das mídias sociais. 

3 Posso descrever o processo de aulas remotas, como algo novo e 
desafiador, pois embora já estejamos há mais de um ano 
trabalhando desse modo, sempre surge novos desafios. 

QUADRO 1: Entrevista com as professoras envolvidas. 
Fonte: a autora. 
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Sobre as aulas no modo remoto, podemos verificar no Quadro 1 que as 

professoras entendem que há desafios. É algo novo, válido, mas por vezes 

desgastante e, como ressalta a professora 2, os recursos das crianças nem sempre 

são os mesmos, além do que nem todos os pais têm condições de auxiliar, mesmo 

com as orientações das professoras. 

 
 

Profa. 2. Você notou diferença na aprendizagem dos alunos em 
relação ao ensino presencial (para melhor ou para pior)? 

1 Sim, mas eu não diria pior, porém, um pouco complicado, 
principalmente para aqueles alunos que ainda não lê e nem 
escreve sozinhos 

2 Vejo muita diferença, acredito que a aprendizagem presencial no 
fundamental é de suma importância, pois se faz necessário a 
presença do professor para estar ali orientando, ensinando cada 
aluno. Não que em casa não se consiga fazer, mas acredito que 
a criança precisa de um contato com a escola com outras 
crianças para o seu amadurecimento e aprendizagem. 

3 Sim. 
QUADRO 2: Entrevista com as professoras envolvidas. 
Fonte: a autora. 

 

Em relação ao que observaram sobre a aprendizagem dos estudantes, em 

comparação com o ensino presencial, as três professoras constataram diferenças 

que apontam para perdas com o ensino remoto. Como podemos verificar (Quadro 

2), a professora 1 entende que o distanciamento se tornou mais complicado por 

conta dos alunos que foram para essa modalidade de ensino sem ainda 

conseguirem ler e escrever sozinhos e a professora 2 diagnostica esse déficit pelo 

não contato com a figura do professor e pela não convivência com as outras 

crianças, fator necessário para o amadurecimento e aprendizagem. 

 
 
 
 

Profa. 3. Houve diferença? Qual(is)? 

1 Sim, houve diferença, para os alunos que já estavam lendo e 
produzindo pequenos textos, estão avançando mais. Já para os 
alunos que estavam apenas silabando ou soletrando palavras, 
estes continuam com a dificuldade, mesmo com o apoio da 
família, salvo aqueles que estão fazendo aula particular duas 
vezes por semana, estão lendo e escrevendo palavras e frases 
simples. 

2 Sim, vejo em alguns alunos um desinteresse em realizar as 
atividades, no início todos estavam fazendo e completando com 
interesse, agora com o passar do tempo estão cansados e se 
sentem   pressionados   a   fazer,   sendo   que   nesta   idade   a 
aprendizagem tem que ser prazerosa é   um momento de 
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 descobertas, mas não é isso que está acontecendo, mesmo que 
estejam sendo feitas atividades lúdicas mesmo assim estão 
cansados. 

3 Eu acredito que existe sim diferença de aprendizagem em relação 
ao ensino presencial, e em minha opinião essa diferença 
infelizmente é para pior. Sendo que a principal é o 
aprofundamento nos conteúdos a serem trabalhados na etapa de 
alfabetização, bem como na leitura e na escrita de letra cursiva. 

QUADRO 3: Entrevista com as professoras envolvidas. 
Fonte: a autora. 

 

No Quadro 3 temos as respostas sobre se houve e se sim quais, 

especificamente, foram as diferenças na aprendizagem dos alunos. Foi consenso 

entre as professoras de que houve diferenças, quais sejam: 

- De acordo com o observado pela professora 1, os danos maiores foram para 

os alunos que ainda não liam e nem escreviam sozinhos, como já dito, pois os 

alunos que já tinham adquirido essas habilidades conseguiram avançar. Nem 

mesmo o apoio dos familiares ajudou a minimizar o impacto da ausência do contato 

presencial com a professora. 

- A professora 2 constatou desinteresse e resistência dos alunos em realizarem 

as atividades, que passaram a ser algo cobrado em vez de lúdico, como 

presencialmente é possível proporcionar. As crianças sentiram-se pressionadas e 

isso atrapalhou a aprendizagem. 

- As observações apresentadas pela professora 3 são as de que o 

aprofundamento dos conteúdos ficou inviabilizado e que houve prejuízos na etapa 

da alfabetização, leitura e escrita e o desenvolvimento da letra cursiva. 

 
 
 
 

Profa. 4. Sobre o comportamento da criança em casa, em relação às 
aulas e às atividades. O que percebeu? 

1 Notei, que alguns alunos não estão tendo uma rotina para realizar 
as atividades, não tem capricho, fazem de qualquer jeito, coisa 
que teriam em sala de aula. 

2 Percebo que no decorrer do tempo eles vêm apresentando 
cansaço e desinteresse em realizar as atividades, alguns alunos 
que tinham capricho e zelo nos cadernos de atividades vêm 
deixando a desejar. 
Também alguns pais relatam as dificuldades em realizar e ensinar 
as atividades em casa, pois eles ainda não têm o 
amadurecimento necessário para entender esse momento 
afastados da escola, mesmo que tenha sido explicado. 

3 É possível perceber através do feedback da família, que o aluno 
em questão, é muito comprometido em realizar a atividades, bem 
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 como assistir aos vídeos propostos. Primando sempre por fazer o 
seu melhor. 

QUADRO 4: Entrevista com as professoras envolvidas. 
Fonte: a autora. 

 

Sobre o comportamento dos estudantes em relação a aprender de casa 

(Quadro 4), as professoras 1 e 2 ressaltam dificuldades como: o não 

estabelecimento de uma rotina de estudos e a falta de vontade realizar as 

atividades, o que implica em falta de capricho e zelo com o material, coisa que não 

acontecia na modalidade presencial. 

A professora 2 ainda apresenta que as famílias têm relatado dificuldades em 

auxiliar os filhos, que ainda não têm amadurecimento para compreender essa nova 

rotina de estudos. 

A professora 3 responde com foco no sujeito 3 e apresenta uma observação 

contrária a das outras duas turmas: o aluno é comprometido em realizar atividades, 

em assistir aos vídeos e tem procurado fazer o melhor possível 

 
 
 
 

Profa. 5. As crianças estão apresentando necessidades 
educacionais diferentes daquelas quando nas aulas 
presenciais? 

1 Sim. 

2 Sim na verdade é muito complicado de fazer essa identificação, 
mas através das atividades vejo que alguns alunos têm até 
regredido, esquecendo vários conteúdos trabalhados 
anteriormente. 

3 Sim. 
QUADRO 5: Entrevista com as professoras envolvidas. 
Fonte: a autora. 

 

Em relação às necessidades educacionais dos estudantes, se estão 

apresentando algo diferente do presencial (Quadro 5), as três professoras afirmam 

que sim e a professora 2 ressalta que alguns alunos apresentaram regresso, 

esquecendo-se de conteúdos que já haviam aprendido. 

 
 

Profa. 6. Se sim, quais necessidades? 

1 Os alunos que apresentavam dificuldades na leitura e escrita 
continuam, pois vejo que deixam de realizar algumas das 
atividades, principalmente aquelas em que tem que responder as 
perguntas com respostas completas, acaba deixando em branco. 

2 Percebo que alguns alunos não estão lendo e aqueles que já 
estavam estão apresentando dificuldades e na questão da 
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 matemática estão fazendo os números espelhados, sendo que 
esses alunos já faziam corretamente. A distância é complicado 
fazer uma avaliação correta mas é assim que percebo na minha 
sala de aula. 

3 Em relação a necessidades educacionais que as crianças 
apresentam e que são diferentes das aulas presenciais, posso 
destacar o uso de vídeos explicativos (retirados da internet) a 
respeito de diversos conteúdos e também temos gravado vídeos 
explicando as atividades. 

QUADRO 6: Entrevista com as professoras envolvidas. 
Fonte: a autora. 

 
 

No que concernem à necessidades educacionais diferentes das apresentadas 

no ensino presencial (Quadro 6), a professora 1 responde que os alunos que já 

tinham dificuldades com leitura e escrita optam por deixar a resposta em branco. A 

professora 2 observou que alguns alunos ainda não lêem e os que liam passaram a 

apresentar dificuldades. Observou também que houve regresso na matemática, com 

os estudantes espelhando números, sendo que já tinham aprendido. 

A professora 3 destaca que as necessidades dos alunos passaram a ser a de 

manuseio dos vídeos utilizados nas aulas a distância. 

A realidade que se instaurou, de uma educação que passou a acontecer de 

modo remoto, não permitiu que as professoras entrevistadas pudessem apresentar 

um olhar mais preciso em relação aos nossos sujeitos de pesquisa. Assim, o 

material que nos permitiu mais bem traçar o perfil de nossos estudantes foi o 

questionário aplicado às famílias e respondidos pelas mães. 

 

 
6.2 O apoio da família como extensão da escola 

 
 

No momento em que apresentamos nosso projeto no exame de qualificação, 

o plano era acompanhar os estudantes 1, 2 e 3 na escola e a entrevista com as 

famílias seria para nos fornecer mais elementos de manejo de linguagem em sala de 

aula e em relação à elaboração das atividades.Entretanto, o isolamento social 

iniciado em março de 2020 levou a sala de aula para dentro da casa de cada 

estudante e professor. A escola passou a ser algo mais abstrato para as crianças, 

pois o espaço físico escolar passou a ser uma referência e não uma vivência. 
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A mesa da cozinha, um espaço no quarto ou na varanda fizeram as vezes da 

carteira; as telas de celular ou de computador fizeram as vezes do quadro; e mães, 

pais, avós... fizeram as vezes de auxiliar das professoras. Assim, novos papéis 

passaram a ser vivenciados e construídos dentro de casa. 

O contato da família com a escola se intensificou mais ainda. Se antes do 

isolamento social e ensino remoto os diálogos eram mais constantes que os 

diálogos estabelecidos com familiares de estudantes neurotípicos, esse momento 

requereu também trocas de informações quase que cotidianas para que tudo 

ocorresse da melhor forma para os estudantes. 

Retomemos primeiro o perfil de cada estudante TEA envolvido na pesquisa 

quanto ao suporte em casa: 

- Sujeito 1: nascido em 2012, a família tem condições de ser presente na 

escola e proporcionar tudo o que o filho necessita. 

- Sujeito 2: nascido em 2012, é assistido por psiquiatra, psicólogo, 

neurologista, fonoaudióloga, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional. 

- Sujeito 3: nascido em 2008, a família é carente, necessitando de BPC 

(Benefício de Prestação Continuada). 

Os três têm bom relacionamento com suas professoras e colegas. 
 
 

 
Família Como tem sido o processo de aulas remotas para seu 

filho? 

1 Acredito que o desempenho do meu filho é melhor com as 
aulas remotas. Sabendo de sua condição... criamos uma rotina 
para as atividades e adaptamos o ambiente (luz, ruído... etc., ) 
de modo que venha a contribuir para o seu aprendizado. 
Geralmente ele se recusa a ir para a escola. 

2 Está sendo bem difícil e complicado, fazer as aulas remotas em 
casa é bem difícil. Não é a mesma coisa na escola. Na escola 
tem o que chama a atenção deles, então foi bem complicado, 
mas com toda dificuldade estamos conseguindo fazer as 
atividades propostas pela escola. 

3 Muito ruim, pois eu não tenho uma preparação pedagógica para 
ajudá-lo. 

QUADRO 7: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 

 

Em relação às aulas realizadas de modo remoto, pudemos verificar duas 

situações opostas pelo retorno das mães (Quadro 1). Enquanto que o sujeito 1 
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apresentou melhoras na aprendizagem por se sentir mais confortável no seu 

espaço, por não precisar ir presencialmente à escola, o sujeito 2 passou a 

apresentou queda na aprendizagem pois há situações vividas na escola que lhe 

chamam a atenção e o ajudam a estudar. Sobre o sujeito 3, a mãe se apresenta 

responsável pela dificuldade do filho, por não ter preparação pedagógica para 

auxiliá-lo com as atividades escolares. 

 
 

Família Você notou diferença na aprendizagem de seu filho em 
relação ao ensino presencial? (para melhor ou pior) 

1 Sim. Nas aulas presenciais meu filho escreve pouco (diz não 
gostar). Em casa, com o auxílio da família, acreditamos que 
melhorou a leitura e a escrita. 

2 Bom, não notei nenhuma diferença pois ele consegue 
desenvolver as atividades propostas. 

3 Sim, para pior. Não temos em casa a estrutura que ele precisa. 

QUADRO 8: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 

 

Em relação às diferenças na aprendizagem presencial e na remota (Quadro 8), 

a mãe do sujeito 1 observa que nas aulas presenciais o estudante não anotava 

quase nada e que em casa, com o auxílio da família, apresentou melhora na leitura 

e na escrita. Nesse caso, podemos verificar a importância de um mediador para 

auxiliar o aluno na compreensão das atividades propostas, uma vez que a família lê 

com o aluno as atividades e o ajuda em sua organização, conforme diálogos 

rotineiros com a professora.Já para o sujeito 3, a falta da estrutura da escola pesou 

negativamente em sua aprendizagem. O que reforça a necessidade de mediação, 

conforme Vygotsky e Bakhtin. 

Para o sujeito 2, a aprendizagem na escola ou em casa não apresentou 

diferenças, conforme apresenta a mãe. 

 
 
 
 

Família Houve diferença? Se sim, quais? 

1 Sim. Melhorou a letra e a escrita. Acredito também que se 
tornou prazeroso o estudo, pois quando chegava em casa da 
escola... apresentava muitas crises. 

2 Ele está tendo um acompanhamento de uma psicopedagoga e 
isso está ajudando ele nas atividades. 

3 Houve sim e negativas. Não consigo fazer que ele possa 
entender. 

QUADRO 9: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 
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Sobre as diferenças percebidas pelas famílias, na comparação da 

aprendizagem via o ensino remoto em relação ao presencial (Quadro 9), a mãe do 

sujeito 1 reforça o quanto o filho se desenvolveu mais em casa e relaciona isso às 

crises que ele sofria ao ir e voltar da escola, isso com a mediação da família pode tê- 

lo deixado mais predisposto a fazer as atividades de leitura e de escrita, o que o 

levou a um melhoramento da aprendizagem. 

Para o sujeito 2, embora a mãe não assinale nem melhora e nem piora na 

aprendizagem, relata que ele tem acompanhamento de psicopedagoga que o tem 

ajudado. 

A mãe do sujeito 3 apresenta que a diferença sair do ensino presencial e 

passar a estudar de modo remoto trouxe prejuízos ao aprendizado do filho, pois, 

como ela respondeu em questão anterior, não está preparada do ponto de vista 

pedagógico para auxiliar o filho nos estudos. Ele é uma criança que precisaria de 

mediação pela linguagem. 

 
 
 
 

Família Sobre o comportamento de seu filho em relação às aulas e 
às atividades realizadas em casa, o que percebeu? Por 

favor, relate o que considerar importante do modo mais 
detalhado possível. 

1 As crises diminuíram muito com a aula remota. Meu filho tinha 
uma crise toda vez... antes de ir para a escola, e às vezes 
quando voltava. Ele não gosta nem de passar em frente à 
escola. Em casa, só fica nervoso se houver algum erro (letra 
apagada, figura torta) na apostila. 

2 Ele fica muito estressado, tem dias que não quer fazer as 
atividades. 

3 A aceitação dele é somente a pintura. As demais atividades se 
recusa a fazer. 

QUADRO 10: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 

 

No Quadro 10 apresentamos o retorno obtido das mães sobre como os 

estudantes se comportavam ao assistir as aulas remotas e em relação às atividades 

propostas. 

A mãe 1 relata um comportamento positivo, de diminuição das crises do filho. 

Ao contrário disso, a mãe 2 informa que o filho se sente estressado com as aulas 
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remotas e que nem sempre faz as atividades. O sujeito 3, conforme a resposta da 

mãe, se recusa a fazer atividades, a menos que sejam de pinturas. 

São três comportamentos bem diferentes diante da nova situação de estudos, 

o que serve para reforçar a necessidade de mediação individualizada, conforme as 

particularidades de cada criança no TEA. 

 
 
 
 

Família Seu filho está apresentando necessidades educacionais 
nas aulas remotas, diferentes daquelas apresentadas nas 
aulas presenciais? 

1 Não. Eu explico as atividades presentes na apostila e ele faz... 
a maioria sem necessidade de auxílio. 

2 Não. Como comentei na questão 4 ele tem um 
acompanhamento de uma psicopedagoga. 

3 Sim. 

QUADRO 11: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 

 

Sobre apresentar necessidades educacionais no modelo de ensino remoto 

(Quadro 11), podemos verificar que os sujeitos 1 e 2 não apresentam necessidades 

novas além da mediação, da mãe e da psicopedagoga respectivamente. 

A mãe do sujeito três afirma que sim e detalha na questão seguinte. 
 
 
 

 
Família Se sim, quais necessidades? Por favor, descreva do modo 

mais detalhado possível. 

1 (não respondeu) 

2 (não respondeu) 

3 Ele precisa de toda uma equipe que esteja preparada e 
qualificada para ajudá-lo. 
Sendo que eu não tenho preparação nenhuma para lidar com 
ele, já que ele é muito difícil de entender, imagine ter que 
explicar algo para ele. 

QUADRO 12: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 

 

Ao serem questionadas sobre as necessidades educacionais dos filhos nas 

aulas remotas (Quadro 12), apenas a mãe 3 respondeu, pois, na questão anterior, 

as mães 1 e 2 já responderam que as crianças não apresentaram. 

Nesse momento, a mãe do sujeito 3 responde com um desabafo que precisa 

de ajuda e que não é apta para atuar como mediadora do filho nas aulas e 
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atividades a serem realizadas em domicílio. Apresenta a necessidade de equipe que 

seja qualificada para ajudá-lo. 

Vale resgatar aqui a informação de que o sujeito 3 é uma criança nascida em 

2008, enquanto que os sujeitos 1 e 2 são nascidos em 2012. Ou seja, é quatro anos 

mais velho e é criança de mesma série. Isso nos aponta que quanto mais a criança 

tiver suporte de um atendimento que medie sua aprendizagem, mas chances tem se 

apreender os conteúdos e responder de modo satisfatório. 

 
 

Família Outras percepções que teve do desenvolvimento cognitivo 
de seu filho nesse momento de isolamento social. 

1 Eu acredito que a família de um autista vive em isolamento 
social. 
Apesar de ele interagir com as crianças na escola ou no 
parque... não passa disso. E aparentemente não sente falta. 

Ainda não conseguimos receber visitas em casa... mas já 
consigo beijá-lo. 

2 Concentração, raciocínio rápido. 

3 Ele está mais isolado que o normal, irritado. 
Não está fácil a aceitação para ele este momento. 

QUADRO 13: Entrevista com as mães. 
Fonte: a autora. 

 

Além das questões específicas sobre aprendizagem, comportamento, 

realização de atividades, buscamos saber também sobre as percepções da mãe 

sobre o desenvolvimento cognitivo de seus filhos nesse contexto de isolamento e 

aulas remotas (Quadro 13). 

A mãe 1 relata uma triste realidade vivida por muitas fam²lias: ñEu acredito que 

a fam²lia de um autista vive em isolamento social.ò. Em outras palavras, a rotina n«o 

mudou para essa família, pois apresentou viver já em distanciamento social. Ao 

informar ñainda n«o conseguimos receberò, a m«e faz refer°ncia a uma rotina que se 

instaurou antes mesmo do período de pandemia. 

A mãe 2 responde que o filho tem apresentado concentração e raciocínio 

rápido, numa avaliação que parece ser positiva. 

A mãe 3, a cada resposta, vai marcando o quanto esse momento impactou 

negativamente para o desenvolvimento de seu filho. 

 

 
Conforme dito anteriormente, o comportamento da criança é resposta em 

relação aos conteúdos ofertados pela escola e resultado da mediação propiciada. 
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De modo geral podemos perceber que os três sujeitos analisados receberam 

diferentes mediações, conforme as condições sócio-histórica-econômicas de seus 

familiares. 

O sujeito 1 tem uma participação grande de sua família, na figura da mãe, que 

o acompanha e media o conteúdo ensinado para que este seja capaz de realizar as 

atividades e ter bom desempenho na aprendizagem. 

O sujeito 2 tem bom desempenho nas atividades, pois sua família tem 

condições de propiciar a ele atendimento especializado em todas as suas 

demandas. 

O sujeito 3 está atrasado na série escolar e apresenta déficit de 

aprendizagem, pois sua família não tem condições de atendê-lo na mediação dos 

conteúdos escolares e nem recursos financeiros para propiciar a ele atendimentos 

especializados para as suas necessidades especiais. 

Podemos assim verificar que o desenvolvimento da aprendizagem de uma 

criança TEA na escola regular depende também de fatores externos à sala e aula. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

No desenvolvimento deste relatório para esta dissertação de mestrado e 

diante do contexto pandêmico causado por covid-19 teve impactos profundos em 

todas as esferas da sociedade. É comum que, em situações emergenciais como o 

atual, grupos mais vulneráveis, como as pessoas com deficiência, sejam mais 

afetados. Segundo a Organização Mundial da Saúde, 15% da população mundial 

possui algum tipo de deficiência. Isso corresponde a mais de 1 bilhão de pessoas no 

planeta. 

Considerando minha experiência profissional, compreendendo os aspectos 

relativos às dificuldades de toda a comunidade escolar no que diz respeito à 

inclusão e ensino do aluno com autismo, presente estudo, além de contribuir para o 

conhecimento da área, possibilita maior compreensão acerca desse assunto nas 

escolas de ensino regular. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é hoje uma 

temática relevante e atual. Consideramos que estudos que debatam e viabilizem o 

tema são importantes para que as práticas pedagógicas contribuam para o 

desenvolvimento desses estudantes, bem como o estabelecimento da inclusão 

escolar.Optamos por analisar e refletir sobre o objetivo desta pesquisa que foi o de 

contribuir com professores através da adaptação de linguagem para os conteúdos 

destinados aos alunos TEA, apoiar gestores responsáveis pelo planejamento e 

implementação de políticas públicas de educação. Isso envolve um olhar 

diferenciado para as ações relacionadas ao período de isolamento social, bem como 

a reabertura de escolas, dificultando o estudo proposto. Educadores, professores de 

apoio e gestores escolares precisam continuar trabalhando juntos para promover a 

educação inclusiva, especialmente quando são adotados modelos de ensino a 

distância. Todos os materiais de aula e de apoio devem ser acessíveis aos alunos 

com deficiência e planejados de acordo com suas especificidades. Construir 

educação online/remota inclusiva pode ser uma grande oportunidade para 

reconstruir as formas de ensino e aprendizagem. Em seu terceiro capítulo, a 

pesquisa descreve as recomendações oferecidas por protocolos internacionais 

sobre a reabertura de escolas. Dentre eles, vale destacar as aulas de reforço 

escolar, medidas de ensino a distância, aulas extras durante as férias escolares e 

acompanhamento individual de alunos com deficiência. A pesquisa nos leva a refletir 
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que as políticas públicas voltadas à educação de alunos com deficiência antes e 

durante o período pandêmico covid-19 precisam considerar que, independentemente 

da complexidade do momento que estamos atravessando, a preservação do direito 

à educação deve ser o principal pressuposto para a criação de quaisquer medidas e 

procedimentos. Os administradores públicos, diretores de escolas e educadores têm 

o papel de garantir que os alunos com deficiência não sejam excluídos, 

desencorajados ou não abandonem a escola. É responsabilidade de todos evitar 

consequências discriminatórias e prevenir o aprofundamento das desigualdades. Por 

outro lado, podemos ter a oportunidade de formar cidadãos mais críticos e 

empáticos, capazes de ser protagonistas no processo de construção de uma 

sociedade com equidade. 
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